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Decreto-Lei n.º 102/2008,de 20 de Junho 

O Código do IVA tem sido, por diversas vezes, objecto de alterações substanciais ao 
longo dos mais de 20 anos da sua vigência, consubstanciadas em mais de 60 leis e 
decretos-leis. Este acervo legislativo teve as mais variadas proveniências, o que 
originou, desde logo, que a redacção dos preceitos fosse perdendo identidade, fruto 
das evoluções linguísticas. Acresce que ao longo dos tempos se foram introduzindo 
alterações a nível orgânico, quer da estrutura do governo quer da própria 
administração tributária, bem como novas práticas e procedimentos administrativos, 
nem sempre devidamente reflectidos no corpo da lei. Embora em menor escala, 
também o regime do IVA nas transacções comunitárias tem sofrido ajustamentos, o 
que requer igual atenção no que concerne à revisão e adaptação dos respectivos 
preceitos.  

Por outro lado, desde a republicação operada pelo Decreto-Lei n.º 166/94, de 9 de 
Junho, que os diplomas a serem revistos e republicados não haviam sofrido 
qualquer tipo de harmonização nem actualização linguística, tendo em vista a sua 
coerência interna.  

Neste contexto, a autorização legislativa constante do artigo 91.º da Lei n.º 67-
A/2007, de 31 de Dezembro (Orçamento do Estado para 2008), previu a revisão e 
republicação do Código do IVA e do Regime do IVA nas Transacções 
Intracomunitárias, de modo que fiquem integradas todas as alterações que lhe 
tenham sido introduzidas e que, sem alteração do sentido substancial dos preceitos 
vigentes, sejam efectuados os ajustamentos necessários a estes diplomas legais, 
em termos de coerência sistemática, remissiva e terminológica.  

É neste enquadramento, assumindo que a republicação e consolidação de 
normativos legais constitui uma medida de simplificação indispensável à 
prossecução do objectivo estratégico deste Governo de «Legislar melhor», que se 
procede agora a revisões pontuais ao Código do IVA e do Regime do IVA nas 
Transacções Intracomunitárias, disponibilizando-se as respectivas versões 
consolidadas e actualizadas.  

Por fim e visando o aprofundamento da qualidade dos actos normativos, aproveita-
se o presente decreto-lei para atribuir epígrafes a cada um dos artigos que integram 
o Código do IVA e o Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias, 
explicitando, de forma sintética, o respectivo conteúdo normativo. A introdução de 
epígrafes permitirá ainda uma melhor compreensão sistemática do regime disposto 
no Código do IVA e no Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias. Pelas 
mesmas razões invocadas, são renumeradas todas as disposições. 
Consequentemente, são ainda eliminadas as disposições já revogadas por força de 
anteriores alterações introduzidas ao Código do IVA e ao Regime do IVA nas 
Transacções Intracomunitárias. De igual modo se garante que todas as remissões 
para preceitos do Código do IVA e do Regime do IVA nas Transacções 
Intracomunitárias na redacção anterior à da revisão a que ora se procede 
consideram-se efectuadas para as disposições correspondentes resultantes da nova 
redacção.  

Assim:  
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No uso da autorização legislativa concedida pelas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
91.º da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro, e nos termos das alíneas a) e b) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:  

Artigo 1.º  
Objecto  

O presente decreto-lei introduz alterações ao Código do IVA, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro, e ao Regime do IVA nas Transacções 
Intracomunitárias, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 290/92, de 28 de Dezembro, 
procedendo à respectiva republicação.  

Artigo 2.º  
Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado  

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 
18.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 24.º-A, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 31.º, 
32.º, 34.º, 35.º, 36.º, 37.º, 39.º, 40.º, 44.º, 45.º, 46.º, 47.º, 48.º, 49.º, 50.º, 
51.º, 52.º, 53.º, 54.º, 55.º, 56.º, 57.º, 58.º, 60.º, 61.º, 63.º, 64.º, 65.º, 67.º, 
68.º-B, 68.º-C, 68.º-D, 68.º-F, 69.º, 70.º, 71.º, 72.º, 72.º-A, 73.º, 74.º, 75.º, 76.º 
80.º, 82.º, 83.º, 83.º-A, 84.º, 85.º, 87.º, 87.º-A, 88.º, 88.º-A, 89.º, 90.º, 91.º, 
92.º, 124.º e 125.º do Código do IVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 
26 de Dezembro, com as sucessivas alterações, passam a ter a seguinte redacção:  

«Artigo 1.º  

1 - ...  

2 - ...  

a) ...  

b) 'Comunidade e território da Comunidade' o conjunto dos territórios nacionais dos 
Estados membros, tal como são definidos no artigo 299.º do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia, com excepção dos territórios mencionados nas alíneas c) e 
d);  

c) 'País terceiro' um país não pertencente à Comunidade, incluindo os seguintes 
territórios de Estados membros da Comunidade: ilha de Helgoland e território de 
Busingen, da República Federal da Alemanha, Ceuta e Melilha, do Reino de Espanha, 
Livigno, Campione d'Italia e águas nacionais do lago de Lugano, da República 
Italiana;  

d) 'Território terceiro' os seguintes territórios de Estados membros da Comunidade, 
os quais, salvo disposição especial, são tratados como países terceiros: ilhas 
Canárias, do Reino de Espanha, departamentos ultramarinos da República Francesa, 
Monte Atos, da República Helénica, ilhas Anglo-Normandas do Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do Norte, e ilhas Aland, da República da Finlândia;  

e) ...  
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f) ...  

g) ...  

h) ...  

i) ...  

3 - ...  

4 - ...  

5 - ...  

Artigo 2.º  

1 - ...  

a) As pessoas singulares ou colectivas que, de um modo independente e com 
carácter de habitualidade, exerçam actividades de produção, comércio ou prestação 
de serviços, incluindo as actividades extractivas, agrícolas e as das profissões livres, 
e, bem assim, as que do mesmo modo independente, pratiquem uma só operação 
tributável, desde que essa operação seja conexa com o exercício das referidas 
actividades, onde quer que este ocorra, ou quando, independentemente dessa 
conexão, tal operação preencha os pressupostos da incidência real de IRS e de IRC.  

As pessoas singulares ou colectivas referidas nesta alínea são também sujeitos 
passivos do imposto pela aquisição de qualquer dos serviços indicados no n.º 8 do 
artigo 6.º, nas condições nele previstas;  

b) ...  

c) ...  

d) ...  

e) ...  

f) ...  

g) ...  

h) ...  

i) ...  

j) ...  

2 - ...  
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3 - O Estado e as demais pessoas colectivas de direito público referidas no número 
anterior são, em qualquer caso, sujeitos passivos do imposto quando exerçam 
algumas das seguintes actividades e pelas operações tributáveis delas decorrentes, 
salvo quando se verifique que as exercem de forma não significativa:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

d) ...  

e) ...  

f) ...  

g) ...  

h) ...  

i) ...  

j) ...  

l) ...  

4 - Para efeitos dos n.os 2 e 3 do presente artigo, o Ministro das Finanças define, 
caso a caso, as actividades susceptíveis de originar distorções de concorrência ou 
aquelas que são exercidas de forma não significativa.  

Artigo 3.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

a) ...  

b) ...  

c) As transferências de bens entre comitente e comissário, efectuadas em execução 
de um contrato de comissão definido no Código Comercial, incluindo as 
transferências entre consignante e consignatário de mercadorias enviadas à 
consignação. Na comissão de venda considera-se comprador o comissário; na 
comissão de compra é considerado comprador o comitente;  

d) ...  
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e) ...  

f) ...  

g) ...  

4 - ...  

5 - Para os efeitos do número anterior, a administração fiscal adopta as medidas 
regulamentares adequadas, nomeadamente a limitação do direito à dedução, 
quando o adquirente não seja um sujeito passivo que pratique exclusivamente 
operações tributadas.  

6 - ...  

7 - ...  

8 - ...  

Artigo 4.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - São equiparadas a prestações de serviços a cedência temporária ou definitiva de 
um jogador, acordada entre os clubes com o consentimento do desportista, durante 
a vigência do contrato com o clube de origem e as indemnizações de promoção e 
valorização, previstas no n.º 2 do artigo 18.º do regime jurídico do contrato de 
trabalho do praticante desportivo, aprovado pela Lei n.º 28/98, de 26 de Junho, 
devidas após a cessação do contrato.  

4 - Quando a prestação de serviços for efectuada por intervenção de um mandatário 
agindo em nome próprio, este é, sucessivamente, adquirente e prestador do 
serviço.  

5 - ...  

6 - No que se refere ao disposto na alínea c) do n.º 2, a Direcção-Geral dos 
Impostos pode excluir do conceito de prestação de serviços as operações em que o 
fornecimento de materiais pelo dono da obra seja considerado insignificante.  

Artigo 5.º  

1 - ...  

2 - Todavia, sempre que os bens sejam colocados, desde a sua entrada em 
território nacional, sob um dos regimes previstos nos n.os I) a IV) da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 15.º, sob o regime de importação temporária com isenção total de 
direitos, sob o regime de trânsito externo ou sob o procedimento de trânsito 
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comunitário interno, a importação só se verifica quando forem introduzidos no 
consumo.  

Artigo 6.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - ...  

5 - O disposto no número anterior não tem aplicação relativamente às seguintes 
operações:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

d) ...  

6 - ...  

7 - ...  

8 - ...  

9 - As prestações de serviços referidas no número anterior não são tributáveis, 
ainda que o prestador tenha no território nacional a sua sede, estabelecimento 
estável ou domicílio, nos seguintes casos:  

a) ...  

b) ...  

10 - ...  

11 - Não obstante o disposto no n.º 7, as prestações de serviços de transporte 
intracomunitário de bens são tributáveis quando o adquirente dos serviços seja um 
sujeito passivo do imposto, dos referidos nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 2.º, 
registado em imposto sobre o valor acrescentado e que tenha utilizado o respectivo 
número de identificação para efectuar a aquisição.  

12 - As prestações de serviços de transporte intracomunitário de bens não são, 
contudo, tributáveis, ainda que se situe no território nacional o lugar de partida do 
transporte, quando o adquirente dos serviços seja um sujeito passivo registado, 
para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado, noutro Estado membro e que 
tenha utilizado o respectivo número de identificação para efectuar a aquisição.  
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13 - Não obstante o disposto na alínea d) do n.º 5, as prestações de serviços 
acessórias de um transporte intracomunitário de bens executadas noutro Estado 
membro são tributáveis quando o adquirente dos serviços seja um sujeito passivo 
do imposto, dos referidos nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 2.º, registado em 
imposto sobre o valor acrescentado e que tenha utilizado o respectivo número de 
identificação para efectuar a aquisição.  

14 - As prestações de serviços acessórias de um transporte intracomunitário de 
bens não são, contudo, tributáveis, ainda que se situe em território nacional o lugar 
da sua execução, quando o adquirente destas prestações seja um sujeito passivo 
registado, para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado, noutro Estado 
membro e que tenha utilizado o respectivo número de identificação para efectuar a 
aquisição.  

15 - Não obstante o disposto no n.º 4, a prestação de serviços efectuada por um 
intermediário que aja, em nome e por conta de outrem, numa prestação de serviço 
de transporte intracomunitário de bens ou em prestações de serviços acessórias 
desse transporte é tributável quando se situe em território nacional o lugar de 
partida do transporte ou o da execução das referidas prestações acessórias, desde 
que, em qualquer caso, o adquirente da prestação de serviços de intermediação não 
seja um sujeito passivo registado, para efeitos de imposto sobre o valor 
acrescentado, noutro Estado membro e que tenha utilizado o respectivo número de 
identificação para efectuar a aquisição.  

16 - A prestação de serviços efectuada por um intermediário que aja, em nome e 
por conta de outrem, nas operações referidas no número anterior é igualmente 
tributada, ainda que não se situe em território nacional o lugar de partida do 
transporte ou se situe em outro Estado membro o lugar de execução das prestações 
acessórias, quando o adquirente da prestação de serviços de intermediação seja um 
sujeito passivo do imposto, dos referidos nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 2.º, 
registado em imposto sobre o valor acrescentado e que tenha utilizado o respectivo 
número de identificação para efectuar a aquisição.  

17 - ...  

18 - A prestação de serviços efectuada por um intermediário que aja, em nome e 
por conta de outrem, nos casos referidos no n.º 15 e na alínea a) do n.º 17, não é 
tributável quando o adquirente da prestação de serviços de intermediação seja um 
sujeito passivo registado, para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado, em 
outro Estado membro e que tenha utilizado o respectivo número de identificação 
para efectuar a aquisição.  

19 - Não obstante o disposto na alínea c) do n.º 5, os trabalhos efectuados sobre 
bens móveis corpóreos e as peritagens a eles referentes, executados total ou 
essencialmente fora do território nacional, são tributados quando o adquirente dos 
serviços seja um sujeito passivo do imposto, dos referidos nas alíneas a) e d) do n.º 
1 do artigo 2.º, registado em imposto sobre o valor acrescentado e que tenha 
utilizado o respectivo número de identificação para efectuar a aquisição, desde que 
os bens sejam expedidos ou transportados para fora do Estado membro da 
execução material dos serviços.  
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20 - Não obstante o disposto na alínea c) do n.º 6, os trabalhos efectuados sobre 
bens móveis corpóreos e as peritagens a eles referentes, executados total ou 
essencialmente no território nacional, não são tributados quando o adquirente seja 
um sujeito passivo registado, para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado, 
noutro Estado membro e que tenha utilizado o respectivo número de identificação 
fiscal para efectuar a aquisição, desde que os bens sejam expedidos para fora do 
território nacional.  

21 - ...  

22 - ...  

23 - ...  

 

Artigo 10.º  

Para efeitos de isenção, apenas são considerados como organismos sem finalidade 
lucrativa os que, simultaneamente:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

d) ...  

Artigo 11.º  

O Ministro das Finanças pode determinar a sujeição a imposto de algumas das 
actividades referidas nos n.os 36) e 37) do artigo 9.º sempre que as respectivas 
isenções ocasionem distorções significativas de concorrência.  

Artigo 12.º  

1 - Podem renunciar à isenção, optando pela aplicação do imposto às suas 
operações:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

d) ...  

2 - O direito de opção é exercido mediante a entrega, em qualquer serviço de 
finanças ou noutro local legalmente autorizado, da declaração de início ou de 
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alterações, consoante os casos, produzindo efeitos a partir da data da sua 
apresentação.  

3 - ...  

a) Apresentar, durante o mês de Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que 
se tiver completado o prazo do regime de opção, a declaração a que se refere o 
artigo 31.º, a qual produz efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua 
apresentação;  

b) ...  

4 - ...  

5 - ...  

6 - ...  

7 - ...  

Artigo 13.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - A isenção referida na alínea d) do n.º 1 não é aplicável a:  

a) ...  

b) ...  

Artigo 14.º  

1 - ...  

2 - As isenções referidas nas alíneas d), e) e h) do número anterior, no que se 
refere às transmissões de bebidas, efectivam-se através do exercício do direito à 
dedução ou da restituição do imposto, não se considerando, para o efeito, o 
disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 21.º  

3 - ...  

4 - ...  

5 - ...  

Artigo 15.º  

1 - ...  
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2 - ...  

3 - ...  

4 - ...  

5 - Não obstante o disposto no número anterior, podem beneficiar do regime de 
entreposto não aduaneiro os bens cuja transmissão se destine a ser efectuada:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

6 - O imposto é devido e exigível à saída dos bens do regime de entreposto não 
aduaneiro a quem os faça sair, devendo o valor tributável incluir o valor das 
operações isentas, eventualmente realizadas enquanto os bens se mantiverem 
naquele regime.  

7 - ...  

8 - ...  

9 - Se os proprietários dos veículos adquiridos com a isenção conferida pelo número 
anterior ou importados com isenção ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 13.º 
pretenderem proceder à sua alienação antes de decorridos cinco anos sobre a data 
de aquisição ou de importação, devem pagar, junto das entidades competentes para 
a cobrança do imposto sobre veículos, o imposto sobre o valor acrescentado 
correspondente ao preço de venda, que não pode ser inferior ao que resulta da 
aplicação ao preço do veículo novo à data de venda, com exclusão do IVA, das 
percentagens referidas no n.º 2 do artigo 3.º-A do Decreto-Lei n.º 143/86, de 16 de 
Junho.  

10 - ...  

Artigo 16.º  

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, o valor tributável das transmissões de bens e 
das prestações de serviços sujeitas a imposto é o valor da contraprestação obtida 
ou a obter do adquirente, do destinatário ou de um terceiro.  

2 - Nos casos das transmissões de bens e das prestações de serviços a seguir 
enumeradas, o valor tributável é:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

   Última actualização: Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro  
Diploma de republicação: D.L. nº 102/2008, de 20 de Junho 

 
- 12 - 



  
           REGIME DO IVA NAS TRANSACÇÕES INTRACOMUNITÁRIAS 

 

 

                                  

d) ...  

e) ...  

f) ...  

g) ...  

h) ...  

3 - Nos casos em que a contraprestação não seja definida, no todo ou em parte, em 
dinheiro, o valor tributável é o montante recebido ou a receber, acrescido do valor 
normal dos bens ou serviços dados em troca.  

4 - ...  

5 - O valor tributável das transmissões de bens e das prestações de serviços 
sujeitas a imposto inclui:  

a) ...  

b) As despesas acessórias debitadas, como sejam as respeitantes a comissões, 
embalagem, transporte, seguros e publicidade efectuadas por conta do cliente;  

c) ...  

6 - Do valor tributável referido no número anterior são excluídos:  

a) ...  

b) ...  

c) As quantias pagas em nome e por conta do adquirente dos bens ou do 
destinatário dos serviços, registadas pelo sujeito passivo em contas de terceiros 
apropriadas;  

d) ...  

7 - ...  

8 - Em legislação especial é regulamentado o apuramento do imposto quando o 
valor tributável for determinado de harmonia com o disposto na alínea f) do n.º 2.  

9 - ...  

10 - Para os efeitos previstos no número anterior, os sujeitos passivos podem ainda 
optar entre considerar a taxa do dia em que se verificou a exigibilidade do imposto 
ou a do 1.º dia útil do respectivo mês.  

Artigo 17.º  
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1 - ...  

2 - O valor tributável dos bens importados inclui, na medida em que nele não 
estejam compreendidos:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

3 - ...  

4 - Do valor tributável dos bens importados são excluídas as reduções de preço 
resultantes do desconto por pagamento antecipado e os descontos concedidos ao 
adquirente ou ao destinatário no momento em que a operação se realiza e que 
figurem separadamente na factura.  

5 - Nos casos de reimportação de bens exportados temporariamente para fora do 
território da Comunidade e que aí tenham sido objecto de trabalhos de reparação, 
transformação ou complemento de fabrico, o valor tributável é o que corresponder à 
operação efectuada, determinado de harmonia com o disposto nos números 
anteriores.  

6 - Sempre que os elementos utilizados na determinação do valor tributável na 
importação não sejam expressos em moeda nacional, a taxa de câmbio é 
determinada de harmonia com as disposições comunitárias em vigor para o cálculo 
do valor aduaneiro.  

Artigo 18.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - Nas transmissões de bens constituídos pelo agrupamento de várias mercadorias, 
formando um produto comercial distinto, aplicam-se as seguintes taxas:  

a) Quando as mercadorias que compõem a unidade de venda não sofram alterações 
da sua natureza nem percam a sua individualidade, a taxa aplicável ao valor global 
das mercadorias é a que lhes corresponder ou, se lhes couberem taxas diferentes, a 
mais elevada;  

b) Quando as mercadorias que compõem a unidade de venda sofram alterações da 
sua natureza e qualidade ou percam a sua individualidade, a taxa aplicável ao 
conjunto é a que, como tal, lhes corresponder.  
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5 - Nas prestações de serviços respeitantes a contratos de locação financeira, o 
imposto é aplicado com a mesma taxa que seria aplicável no caso de transmissão 
dos bens dados em locação financeira.  

6 - ...  

7 - ...  

8 - Quando não isentas, ao abrigo do artigo 13.º ou de outros diplomas, às 
importações de mercadorias que sejam objecto de pequenas remessas enviadas a 
particulares ou que sejam contidas nas bagagens pessoais dos viajantes, sujeitas ao 
direito aduaneiro forfetário previsto nas disposições preliminares da Pauta 
Aduaneira Comum, aplica-se a taxa referida na alínea c) do n.º 1, 
independentemente da sua natureza.  

9 - ...  

Artigo 19.º  

1 - Para apuramento do imposto devido, os sujeitos passivos deduzem, nos termos 
dos artigos seguintes, ao imposto incidente sobre as operações tributáveis que 
efectuaram:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

d) O imposto pago como destinatário de operações tributáveis efectuadas por 
sujeitos passivos estabelecidos no estrangeiro, quando estes não tenham no 
território nacional um representante legalmente acreditado e não tenham facturado 
o imposto;  

e) ...  

2 - ...  

3 - Não pode deduzir-se imposto que resulte de operação simulada ou em que seja 
simulado o preço constante da factura ou documento equivalente.  

4 - Não pode igualmente deduzir-se o imposto que resulte de operações em que o 
transmitente dos bens ou prestador dos serviços não entregar nos cofres do Estado 
o imposto liquidado, quando o sujeito passivo tenha ou devesse ter conhecimento 
de que o transmitente dos bens ou prestador de serviços não dispõe de adequada 
estrutura empresarial susceptível de exercer a actividade declarada.  

5 - ...  

6 - ...  
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Artigo 20.º  

1 - Só pode deduzir-se o imposto que tenha incidido sobre bens ou serviços 
adquiridos, importados ou utilizados pelo sujeito passivo para a realização das 
operações seguintes:  

a) ...  

b) ...  

2 - Não confere, porém, direito à dedução o imposto respeitante a operações que 
dêem lugar aos pagamentos referidos na alínea c) do n.º 6 do artigo 16.º  

Artigo 21.º  

1 - ...  

a) ...  

b) Despesas respeitantes a combustíveis normalmente utilizáveis em viaturas 
automóveis, com excepção das aquisições de gasóleo, de gases de petróleo 
liquefeitos (GPL), gás natural e biocombustíveis, cujo imposto é dedutível na 
proporção de 50 %, a menos que se trate dos bens a seguir indicados, caso em que 
o imposto relativo aos consumos de gasóleo, GPL, gás natural e biocombustíveis é 
totalmente dedutível:  

i) ...  

ii) ...  

iii) ...  

iv) ...  

v) ...  

c) ...  

d) ...  

e) ...  

2 - Não se verifica, contudo, a exclusão do direito à dedução nos seguintes casos:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  
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d) Despesas mencionadas nas alíneas c) e d), com excepção de tabacos, ambas do 
número anterior, efectuadas para as necessidades directas dos participantes, 
relativas à organização de congressos, feiras, exposições, seminários, conferências 
e similares, quando resultem de contratos celebrados directamente com o prestador 
de serviços ou através de entidades legalmente habilitadas para o efeito e 
comprovadamente contribuam para a realização de operações tributáveis, cujo 
imposto é dedutível na proporção de 50 %;  

e) ...  

3 - ...  

Artigo 22.º  

1 - ...  

2 - Sem prejuízo do disposto no artigo 71.º, a dedução deve ser efectuada na 
declaração do período ou de período posterior àquele em que se tiver verificado a 
recepção das facturas, documentos equivalentes ou recibo de pagamento de IVA 
que fizer parte das declarações de importação.  

3 - Se a recepção dos documentos referidos no número anterior tiver lugar em 
período de declaração diferente do da respectiva emissão, pode a dedução efectuar-
se, se ainda for possível, no período de declaração em que aquela emissão teve 
lugar.  

4 - Sempre que a dedução de imposto a que haja lugar supere o montante devido 
pelas operações tributáveis, no período correspondente, o excesso é deduzido nos 
períodos de imposto seguintes.  

5 - Se, passados 12 meses relativos ao período em que se iniciou o excesso, 
persistir crédito a favor do sujeito passivo superior a (euro) 250, este pode solicitar 
o seu reembolso.  

6 - ...  

7 - Em qualquer caso, a Direcção-Geral dos Impostos pode exigir, quando a quantia 
a reembolsar exceder (euro) 1000, caução, fiança bancária ou outra garantia 
adequada, que determina a suspensão do prazo de contagem dos juros 
indemnizatórios referidos no número seguinte, até à prestação da mesma, a qual 
deve ser mantida pelo prazo de um ano.  

8 - Os reembolsos de imposto, quando devidos, devem ser efectuados pela 
Direcção-Geral dos Impostos até ao fim do 3.º mês seguinte ao da apresentação do 
pedido, findo o qual podem os sujeitos passivos solicitar a liquidação de juros 
indemnizatórios nos termos do artigo 43.º da lei geral tributária.  

9 - ...  

10 - O Ministro das Finanças pode estabelecer, por despacho, de acordo com os 
critérios previstos no artigo 77.º, a obrigatoriedade de os sujeitos passivos 
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apresentarem, juntamente com o pedido de reembolso, documentos ou informações 
relativos às operações que determinaram aquele pedido, sob pena de o reembolso 
não se considerar devido para efeitos do n.º 8.  

11 - Os pedidos de reembolso são indeferidos quando não forem facultados pelo 
sujeito passivo elementos que permitam aferir da legitimidade do reembolso, bem 
como quando o imposto dedutível for referente a um sujeito passivo com número de 
identificação fiscal inexistente ou inválido ou que tenha suspenso ou cessado a sua 
actividade no período a que se refere o reembolso.  

12 - ...  

13 - ...  

Artigo 23.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - A administração fiscal pode obrigar o sujeito passivo a proceder de acordo com o 
disposto no número anterior:  

a) ...  

b) ...  

4 - ...  

5 - No cálculo referido no número anterior não são, no entanto, incluídas as 
transmissões de bens do activo imobilizado que tenham sido utilizadas na actividade 
da empresa nem as operações imobiliárias ou financeiras que tenham um carácter 
acessório em relação à actividade exercida pelo sujeito passivo.  

6 - ...  

7 - Os sujeitos passivos que iniciem a actividade ou a alterem substancialmente 
podem praticar a dedução do imposto com base numa percentagem provisória 
estimada, a inscrever nas declarações a que se referem os artigos 30.º e 31.º  

8 - Para determinação da percentagem de dedução, o quociente da fracção é 
arredondado para a centésima imediatamente superior.  

9 - Para efeitos do disposto neste artigo, pode o Ministro das Finanças, 
relativamente a determinadas actividades, considerar como inexistentes as 
operações que dêem lugar à dedução ou as que não confiram esse direito, sempre 
que as mesmas constituam uma parte insignificante do total do volume de negócios 
e não se mostre viável o procedimento previsto nos n.os 2 e 3.  

Artigo 24.º  
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1 - São regularizadas anualmente as deduções efectuadas quanto a bens não 
imóveis do activo imobilizado se entre a percentagem definitiva a que se refere o 
artigo anterior aplicável no ano do início da utilização do bem e em cada um dos 
quatro anos civis posteriores e a que tiver sido apurada no ano de aquisição houver 
uma diferença, para mais ou para menos, igual ou superior a cinco pontos 
percentuais.  

2 - São também regularizadas anualmente as deduções efectuadas quanto às 
despesas de investimento em bens imóveis, se entre a percentagem definitiva a que 
se refere o artigo anterior aplicável no ano de ocupação do bem e em cada um dos 
19 anos civis posteriores e a que tiver sido apurada no ano da aquisição ou da 
conclusão das obras houver uma diferença, para mais ou para menos, igual ou 
superior a cinco pontos percentuais.  

3 - Para a regularização das deduções relativas a bens do activo imobilizado, a que 
se referem os números anteriores, procede-se do seguinte modo:  

a) No final do ano em que se iniciou a utilização ou ocupação e de cada um dos 4 ou 
19 anos civis seguintes àquele, consoante o caso, calcula-se o montante da dedução 
que teria lugar na hipótese de a aquisição ou conclusão das obras em bens imóveis 
se ter verificado no ano em consideração, de acordo com a percentagem definitiva 
desse mesmo ano;  

b) O montante assim obtido é subtraído à dedução efectuada no ano em que teve 
lugar a aquisição ou ao somatório das deduções efectuadas até ao ano da conclusão 
das obras em bens imóveis;  

c) A diferença positiva ou negativa divide-se por 5 ou por 20, conforme o caso, 
sendo o resultado a quantia a pagar ou a dedução complementar a efectuar no 
respectivo ano.  

4 - ...  

5 - Nos casos de transmissões de bens do activo imobilizado durante o período de 
regularização, esta é efectuada de uma só vez, pelo período ainda não decorrido, 
considerando-se que tais bens estão afectos a uma actividade totalmente tributada 
no ano em que se verifica a transmissão e nos restantes até ao esgotamento do 
prazo de regularização. Se, porém, a transmissão for isenta de imposto, nos termos 
dos n.os 31) ou 33) do artigo 9.º, considera-se que os bens estão afectos a uma 
actividade não tributada, devendo no primeiro caso efectuar-se a regularização 
respectiva.  

6 - ...  

7 - ...  

8 - As regularizações previstas nos números anteriores devem constar da 
declaração do último período do ano a que respeita.  

Artigo 24.º-A  
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1 - Se, por motivo de alteração da actividade ou por imposição legal, os sujeitos 
passivos passarem a praticar operações sujeitas que conferem direito à dedução, 
podem ainda deduzir o imposto relativo aos bens do activo imobilizado, do seguinte 
modo:  

a) Quando se trate de bens não imóveis adquiridos no ano da alteração do regime 
de tributação e nos quatro anos civis anteriores, o imposto dedutível é proporcional 
ao número de anos que faltem para completar o período de cinco anos a partir do 
ano em que iniciou a utilização dos bens;  

b) No caso de bens imóveis adquiridos ou concluídos no ano da alteração do regime 
de tributação e nos 19 anos civis anteriores, o imposto dedutível é proporcional ao 
número de anos que faltem para completar o período de 20 anos a partir do ano da 
ocupação dos bens;  

c) A dedução pode ser efectuada no período de imposto em que se verificar a 
alteração.  

2 - A dedução prevista no número anterior não é aplicável aos bens do activo 
imobilizado abrangidos pelo n.º 7 do artigo 24.º  

3 - ...  

4 - ...  

5 - ...  

Artigo 25.º  

1 - A não utilização em fins da empresa de bens imóveis relativamente aos quais 
houve dedução do imposto durante 1 ou mais anos civis completos após o início do 
período de 19 anos referido no n.º 2 do artigo 24.º dá lugar à regularização anual 
de 1/20 da dedução efectuada, que deve constar da declaração do último período do 
ano a que respeita.  

2 - ...  

3 - No caso de cessação da actividade durante o período de regularização, esta é 
efectuada nos termos do n.º 5 do artigo 24.º  

Artigo 26.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - Os sujeitos passivos adquirentes dos serviços indicados nos n.os 8 e 10, alínea 
a), do artigo 6.º e dos bens referidos no n.º 22 do mesmo artigo, bem como os 
abrangidos pela alínea g) do n.º 1 do artigo 2.º, que não estejam obrigados à 
apresentação da declaração referida no artigo 40.º, devem entregar em qualquer 
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serviço de finanças o correspondente imposto até ao final do mês seguinte àquele 
em que o imposto se torna exigível.  

4 - ...  

5 - Quando o valor do imposto apurado pelo sujeito passivo na declaração periódica 
apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 40.º for superior ao montante do 
respectivo meio de pagamento, é extraída, pela Direcção-Geral dos Impostos, 
certidão de dívida, pela diferença entre o valor apurado e o valor do respectivo meio 
de pagamento, ou pela totalidade do valor declarado no caso da falta do meio de 
pagamento, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 88.º do Código de 
Procedimento e de Processo Tributário.  

6 - Quando a saída dos bens do regime de entreposto não aduaneiro, a que se 
refere o n.º 6 do artigo 15.º, for efectuada por uma pessoa que não esteja obrigada 
à apresentação da declaração prevista no artigo 40.º, o imposto deve ser entregue 
em qualquer serviço de finanças, no prazo previsto no n.º 3.  

Artigo 27.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - O imposto relativo às transmissões de bens resultantes de actos de 
arrematação, venda judicial ou administrativa, conciliação ou de contratos de 
transacção é liquidado no momento em que for efectuado o pagamento ou, se este 
for parcial, no do primeiro pagamento das custas, emolumentos ou outros encargos 
devidos. A liquidação é efectuada mediante aplicação da respectiva taxa ao valor 
tributável, determinado nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 16.º  

5 - ...  

6 - ...  

Artigo 28.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - ...  

5 - ...  

6 - ...  

   Última actualização: Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro  
Diploma de republicação: D.L. nº 102/2008, de 20 de Junho 

 
- 21 - 



  
           REGIME DO IVA NAS TRANSACÇÕES INTRACOMUNITÁRIAS 

 

 

                                  

7 - Deve ainda ser emitida factura ou documento equivalente quando o valor 
tributável de uma operação ou o imposto correspondente sejam alterados por 
qualquer motivo, incluindo inexactidão.  

8 - As transmissões de bens e as prestações de serviços isentas ao abrigo das 
alíneas a) a j), p) e q) do n.º 1 do artigo 14.º e das alíneas b), c), d) e e) do n.º 1 
do artigo 15.º devem ser comprovadas através dos documentos alfandegários 
apropriados ou, não havendo obrigação legal de intervenção dos serviços 
aduaneiros, de declarações emitidas pelo adquirente dos bens ou utilizador dos 
serviços, indicando o destino que lhes irá ser dado.  

9 - ...  

10 - O mapa recapitulativo a que se refere a alínea e) do n.º 1 não inclui, em 
qualquer caso, os clientes que efectuem despesas com bens e serviços previstos nas 
alíneas b), c), d) e e) do n.º 1 do artigo 21.º  

11 - ...  

12 - ...  

13 - ...  

14 - Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, as facturas ou 
documentos equivalentes podem ser elaborados pelo próprio adquirente dos bens 
ou serviços ou por um terceiro, em nome e por conta do sujeito passivo.  

15 - ...  

Artigo 29.º  

1 - Os sujeitos passivos não residentes, sem estabelecimento estável em território 
nacional, que aqui pratiquem operações tributáveis e que disponham de sede, 
estabelecimento estável ou domicílio noutro Estado membro podem proceder à 
nomeação de um representante, sujeito passivo do imposto sobre o valor 
acrescentado no território nacional, munido de procuração com poderes bastantes.  

2 - ...  

3 - O representante a que se referem os números anteriores deve cumprir todas as 
obrigações decorrentes da aplicação do presente diploma, incluindo a do registo, e é 
devedor do imposto que se mostre devido pelas operações realizadas pelo 
representado.  

4 - ...  

5 - ...  

6 - ...  

7 - ...  

   Última actualização: Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro  
Diploma de republicação: D.L. nº 102/2008, de 20 de Junho 

 
- 22 - 



  
           REGIME DO IVA NAS TRANSACÇÕES INTRACOMUNITÁRIAS 

 

 

                                  

Artigo 31.º  

1 - Sempre que se verifiquem alterações de qualquer dos elementos constantes da 
declaração relativa ao início de actividade, deve o sujeito passivo entregar a 
respectiva declaração de alterações.  

2 - ...  

Artigo 32.º  

No caso de cessação de actividade, deve o sujeito passivo, no prazo de 30 dias a 
contar da data da cessação, entregar a respectiva declaração.  

Artigo 34.º  

1 - As declarações referidas nos artigos 30.º a 32.º são enviadas por transmissão 
electrónica de dados ou apresentadas em qualquer serviço de finanças ou noutro 
local legalmente autorizado, por declaração verbal efectuada pelo sujeito passivo, 
de todos os elementos necessários ao registo e início da actividade, à alteração dos 
dados constantes daquele registo e à cessação da actividade, sendo estes 
imediatamente introduzidos no sistema informático e confirmados pelo declarante, 
após a sua impressão em documento tipificado.  

2 - O documento comprovativo referente às declarações mencionadas no número 
anterior, apresentadas nos serviços de finanças ou noutros locais autorizados, é 
entregue ao sujeito passivo, após autenticação pelo funcionário receptor e aposição 
da vinheta do técnico oficial de contas, se for o caso, que assume a 
responsabilidade fiscal do sujeito passivo a que respeitam as declarações.  

3 - As declarações são informadas no prazo de 30 dias pela Direcção-Geral dos 
Impostos, que se pronuncia sobre os elementos declarados e quaisquer outros com 
interesse para a apreciação da situação.  

4 - No caso de a Direcção-Geral dos Impostos discordar dos elementos declarados, 
fixa os que entender adequados, disso notificando o sujeito passivo.  

Artigo 35.º  

1 - ...  

2 - Nos casos em que seja utilizada a emissão de facturas globais, o seu 
processamento não pode ir além de cinco dias úteis do termo do período a que 
respeitam.  

3 - As facturas ou documentos equivalentes são substituídos por guias ou notas de 
devolução, quando se trate de devoluções de mercadorias anteriormente 
transaccionadas entre as mesmas pessoas, devendo a sua emissão processar-se o 
mais tardar no 5.º dia útil seguinte à data da devolução.  

4 - ...  
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5 - ...  

a) ...  

b) A quantidade e denominação usual dos bens transmitidos ou dos serviços 
prestados, com especificação dos elementos necessários à determinação da taxa 
aplicável; as embalagens não efectivamente transaccionadas devem ser objecto de 
indicação separada e com menção expressa de que foi acordada a sua devolução;  

c) ...  

d) ...  

e) ...  

f) ...  

6 - As guias ou notas de devolução devem conter, além da data, os elementos a que 
se referem as alíneas a) e b) do número anterior, bem como a referência à factura a 
que respeitam.  

7 - ...  

8 - Pode o Ministro das Finanças, relativamente a sujeitos passivos que transmitam 
bens ou prestem serviços que, pela sua natureza, impeçam o cumprimento do prazo 
previsto no n.º 1, determinar prazos mais dilatados de facturação.  

9 - ...  

10 - ...  

11 - ...  

12 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a elaboração de facturas ou 
documentos equivalentes pelos próprios adquirentes dos bens ou dos serviços ou 
por terceiros, que não disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio em 
qualquer Estado membro, é sujeita a autorização prévia da Direcção-Geral dos 
Impostos, a qual pode fixar condições específicas para a sua efectivação.  

13 - ...  

Artigo 36.º  

1 - A importância do imposto liquidado deve ser adicionada ao valor da factura ou 
documento equivalente, para efeitos da sua exigência aos adquirentes das 
mercadorias ou aos utilizadores dos serviços.  

2 - Nas operações pelas quais a emissão de factura não é obrigatória, o imposto é 
incluído no preço, para efeitos do disposto no número anterior.  

3 - ...  
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Artigo 37.º  

1 - No caso de entrega de mercadorias à consignação, procede-se à emissão de 
facturas ou documentos equivalentes no prazo de cinco dias úteis a contar:  

a) ...  

b) ...  

2 - A factura ou documento equivalente, processado de acordo com a alínea b) do 
n.º 1, deve fazer sempre apelo à documentação emitida aquando da situação 
referida na alínea a).  

Artigo 39.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - ...  

5 - A dispensa de facturação de que trata o n.º 1 pode ainda ser declarada aplicável 
pelo Ministro das Finanças a outras categorias de sujeitos passivos que forneçam ao 
público serviços caracterizados pela sua uniformidade, frequência e valor limitado, 
sempre que a exigência da obrigação da facturação e obrigações conexas se revele 
particularmente onerosa. O Ministro das Finanças pode ainda, nos casos em que 
julgue conveniente, e para os fins previstos nesta lei, equiparar certos documentos 
de uso comercial habitual a facturas.  

6 - O Ministro das Finanças pode, nos casos em que o disposto no n.º 1 favoreça a 
evasão fiscal, restringir a dispensa de facturação aí prevista ou exigir a emissão de 
documento adequado à comprovação da operação efectuada.  

Artigo 40.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - Os sujeitos passivos abrangidos pela alínea b) do n.º 1 podem, através de 
menção expressa nas declarações referidas nos artigos 30.º ou 31.º, conforme os 
casos, optar pelo envio da declaração periódica mensal prevista na alínea a) do 
mesmo número, devendo manter-se neste regime por um período mínimo de três 
anos.  

4 - Para o exercício da opção referida no n.º 3 observa-se o seguinte:  

a) Nos casos de início de actividade, a opção é feita através da declaração referida 
no artigo 30.º, a qual produz efeitos a partir da data da sua apresentação;  
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b) Nos casos de sujeitos passivos já registados, e abrangidos pelo regime normal, a 
declaração referida no artigo 31.º só pode ser apresentada durante o mês de 
Janeiro, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua apresentação.  

5 - Se, findo o prazo referido no n.º 3, o sujeito passivo desejar voltar ao regime 
normal de periodicidade trimestral, deve apresentar a declaração a que se refere o 
artigo 31.º durante o mês de Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se 
tiver completado o prazo do regime de opção, produzindo efeitos a partir de 1 de 
Janeiro do ano da sua apresentação.  

6 - Para efeitos do n.º 1, sempre que o volume de negócios respeitar a uma fracção 
do ano, é convertido num volume de negócios anual correspondente.  

7 - Para os sujeitos passivos que iniciem a actividade ou deixem de enquadrar-se no 
disposto no n.º 3 do artigo 28.º, o volume de negócios para os fins previstos no n.º 
1 é estabelecido de acordo com a sua previsão para o ano civil corrente, após 
confirmação pela Direcção-Geral dos Impostos.  

8 - ...  

9 - ...  

10 - ...  

Artigo 44.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - As operações mencionadas nas alíneas b) e c) do n.º 2 devem ser registadas de 
forma a evidenciar:  

a) ...  

b) ...  

c) O valor das aquisições de gasóleo, gases de petróleo liquefeitos (GPL), gás 
natural e biocombustíveis;  

d) ...  

Artigo 45.º  

1 - O registo das operações mencionadas na alínea a) do n.º 2 do artigo anterior 
deve ser efectuado após a emissão das correspondentes facturas, até à 
apresentação das declarações a que se referem os artigos 40.º ou 42.º, se enviadas 
dentro do prazo legal, ou até ao fim desse prazo, se essa obrigação não tiver sido 
cumprida.  
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2 - Para tal efeito, as facturas, documentos equivalentes e guias ou notas de 
devolução, incluindo os emitidos, em nome e por conta do sujeito passivo, pelo 
próprio adquirente dos bens ou dos serviços ou por um terceiro, são numerados 
seguidamente, em uma ou mais séries convenientemente referenciadas, devendo 
conservar-se na respectiva ordem os seus duplicados e, bem assim, todos os 
exemplares dos que tiverem sido anulados ou inutilizados, com os averbamentos 
indispensáveis à identificação daqueles que os substituíram, se for caso disso.  

3 - ...  

Artigo 46.º  

1 - Os retalhistas e outros sujeitos passivos referidos no artigo 39.º devem, sempre 
que não emitam factura ou documento equivalente, efectuar o registo das 
operações realizadas diariamente pelo montante global das contraprestações 
recebidas pelas transmissões de bens e prestações de serviços tributáveis, imposto 
incluído, assim como pelo montante global das contraprestações relativas às 
operações não tributáveis ou isentas mencionadas nos artigos 9.º, 13.º, 14.º e 15.º  

2 - O registo referido no número anterior deve ser efectuado o mais tardar no 1.º 
dia útil seguinte ao da realização das operações e apoiado em documentos 
adequados, tais como fitas de máquinas registadoras, talões de venda, talão 
recapitulativo diário ou folhas de caixa, que, aliás, podem substituir o mesmo 
registo desde que contenham a indicação inequívoca de um único total diário.  

3 - Os registos diários a que se referem os números anteriores devem ser objecto 
de relevação contabilística ou de inscrição nos livros referidos no artigo 50.º, 
conforme os casos, no prazo previsto no artigo 45.º  

4 - Os sujeitos passivos referidos no n.º 1, sempre que emitam factura, devem 
proceder ao seu registo pelo valor respectivo, imposto incluído, salvo se, não 
utilizando os métodos referidos no n.º 2 do artigo 47.º, processem as suas facturas 
com discriminação de imposto.  

5 - ...  

Artigo 47.º  

1 - Os retalhistas que efectuem operações sujeitas a diversas taxas, estejam 
dispensados da emissão de factura e não tenham possibilidade de discriminar por 
taxas os montantes apurados diariamente podem registar as contraprestações 
relativas às operações tributáveis sem distinção de taxa.  

2 - Na hipótese do n.º 1 e para os fins de aplicação das diferentes taxas, deve 
repartir-se o montante global apurado segundo os métodos definidos pela Direcção-
Geral dos Impostos, fixados de modo que a tributação resultante da aplicação de 
um determinado método corresponda sensivelmente à que resultaria da aplicação 
das regras gerais.  

Artigo 48.º  
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1 - O registo das operações mencionadas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 44.º 
deve ser efectuado após a recepção das correspondentes facturas, documentos 
equivalentes e guias ou notas de devolução, até à apresentação das declarações a 
que se referem os artigos 40.º ou 42.º, se enviadas dentro do prazo legal, ou até ao 
fim desse prazo, se essa obrigação não tiver sido cumprida.  

2 - Para tal efeito, as facturas, documentos equivalentes e guias ou notas de 
devolução, incluindo os que sejam emitidos na qualidade de adquirente ao abrigo 
dos n.os 14 e 15 do artigo 28.º, são numerados seguidamente, em uma ou mais 
séries convenientemente referenciadas, devendo conservar-se na respectiva ordem 
os seus originais e, bem assim, todos os exemplares dos que tiverem sido anulados, 
com os averbamentos indispensáveis à identificação daqueles que os substituíram, 
se for caso disso.  

3 - ...  

Artigo 49.º  

Nos casos em que a facturação ou o seu registo sejam processados por valores, 
com imposto incluído, nos termos dos artigos anteriores, o apuramento da base 
tributável correspondente é obtido através da divisão daqueles valores por 105 
quando a taxa do imposto for 5 %, por 112 quando a taxa do imposto for 12 % e 
por 121 quando a taxa do imposto for 21 %, multiplicando o quociente por 100 e 
arredondando o resultado, por defeito ou por excesso, para a unidade mais 
próxima, sem prejuízo da adopção de qualquer outro método conducente a idêntico 
resultado.  

Artigo 50.º  

1 - Os sujeitos passivos não enquadrados nos regimes especiais previstos na secção 
iv do presente capítulo ou que não possuam contabilidade organizada nos termos do 
Código do IRS ou do IRC utilizam, para cumprimento das exigências constantes dos 
n.os 1 dos artigos 45.º e 48.º, os seguintes livros de registo:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

d) ...  

e) ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - Os sujeitos passivos ou as suas associações representativas podem adoptar 
livros de registo de modelo diferente do aprovado, adaptados à especificidade das 
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suas actividades, desde que adequados ao correcto apuramento e fiscalização do 
imposto.  

5 - A Direcção-Geral dos Impostos pode em qualquer altura obrigar os sujeitos 
passivos referidos nos n.os 3 e 4 a adoptar os livros mencionados no n.º 1.  

6 - Os livros a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 116.º do Código do IRS 
substituem os livros referidos no presente artigo.  

Artigo 51.º  

1 - ...  

2 - O registo a que se refere o n.º 1 deve comportar, para cada um dos bens, os 
seguintes elementos:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

d) ...  

e) ...  

f) ...  

3 - O registo a que se referem os números anteriores deve ser efectuado no prazo 
constante dos artigos 45.º e 48.º, contado a partir:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

Artigo 52.º  

1 - ...  

2 - Para os registos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 50.º e no artigo 51.º e 
documentos anexos, o prazo de 10 anos referido no número anterior deve ser 
contado a partir da data em que for efectuada a última das regularizações previstas 
nos artigos 24.º e 26.º  

3 - ...  

4 - ...  
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5 - Os sujeitos passivos com sede, estabelecimento estável ou domicílio em 
território nacional, que pretendam proceder ao arquivamento em suporte 
electrónico dos documentos referidos no número anterior fora do território da 
Comunidade, devem solicitar autorização prévia à Direcção-Geral dos Impostos, a 
qual pode fixar condições específicas para a sua efectivação.  

6 - Os sujeitos passivos que não disponham de sede, estabelecimento estável ou 
domicílio em território nacional, que pretendam manter o arquivo dos livros, 
registos e demais documentos, incluindo os referidos no n.º 4, fora do território da 
Comunidade, devem solicitar autorização prévia à Direcção-Geral dos Impostos, a 
qual pode fixar condições específicas para a sua efectivação.  

7 - ...  

Artigo 53.º  

1 - ...  

2 - Não obstante o disposto no número anterior, são ainda isentos do imposto os 
sujeitos passivos com um volume de negócios superior a (euro) 10 000, mas 
inferior a (euro) 12 500, que, se tributados, preencheriam as condições de inclusão 
no regime dos pequenos retalhistas.  

3 - No caso de sujeitos passivos que iniciem a sua actividade, o volume de negócios 
a tomar em consideração é estabelecido de acordo com a previsão efectuada 
relativa ao ano civil corrente, após confirmação pela Direcção-Geral dos Impostos.  

4 - ...  

5 - ...  

Artigo 54.º  

1 - Se, verificados os condicionalismos previstos no artigo anterior, os sujeitos 
passivos não isentos pretenderem a aplicação do regime nele estabelecido, devem 
apresentar a declaração a que se refere o artigo 31.º  

2 - A declaração referida no número anterior só pode ser apresentada durante o 
mês de Janeiro do ano seguinte àquele em que se verifiquem os condicionalismos 
referidos no artigo anterior, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da 
apresentação.  

3 - ...  

4 - ...  

Artigo 55.º  

1 - ...  
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2 - O direito de opção é exercido mediante a entrega da declaração de início ou de 
alterações, consoante os casos, produzindo efeitos a partir da data da sua 
apresentação.  

3 - ...  

4 - A declaração referida no número anterior só pode ser apresentada durante o 
mês de Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se tiver completado o 
prazo do regime de opção, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua 
apresentação.  

5 - No caso de modificação essencial das condições de exercício da actividade 
económica, pode o sujeito passivo, independentemente do prazo previsto no 
número anterior, solicitar, mediante requerimento a entregar no serviço de finanças 
competente, a passagem ao regime de isenção, com efeitos a partir da data para o 
efeito mencionada na notificação do deferimento do pedido.  

Artigo 56.º  

1 - Nos casos de passagem de regime de isenção a um regime de tributação, ou 
inversamente, a Direcção-Geral dos Impostos pode tomar as medidas que julgue 
necessárias a fim de evitar que o sujeito passivo em questão usufrua vantagens 
injustificadas ou sofra prejuízos igualmente injustificados, podendo, 
designadamente, não atender a modificações do volume de negócios pouco 
significativas ou devidas a circunstâncias excepcionais.  

2 - ...  

Artigo 57.º  

Os sujeitos passivos isentos nos termos do artigo 53.º, quando emitam facturas por 
bens transmitidos ou serviços prestados no exercício da sua actividade comercial, 
industrial ou profissional, devem sempre apor-lhe a menção 'IVA - regime de 
isenção'.  

Artigo 58.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - Verificadas as circunstâncias referidas no número anterior, os sujeitos passivos 
que, tendo iniciado a actividade em data anterior à entrada em vigor do Código, 
foram dispensados do cumprimento das obrigações de registo previstas no Decreto-
Lei n.º 394-A/84, de 26 de Dezembro, devem apresentar no mesmo prazo a 
declaração do início de actividade a que se refere o artigo 30.º  

4 - Sempre que a Direcção-Geral dos Impostos disponha de indícios seguros para 
supor que um sujeito passivo isento ultrapassou em determinado ano o limite de 
isenção, procede à sua notificação para apresentar a declaração a que se refere o 
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artigo 30.º ou artigo 31.º, conforme os casos, no prazo de 15 dias, com base no 
volume de negócios que considerou realizado.  

5 - É devido imposto com referência às operações efectuadas pelos sujeitos 
passivos a partir do mês seguinte àquele em que se torne obrigatória a entrega das 
declarações a que se referem os n.os 2, 3 ou 4.  

6 - ...  

Artigo 60.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - No caso de retalhistas que iniciem a sua actividade, o volume de compras é 
estabelecido de acordo com a previsão efectuada relativa ao ano civil corrente, após 
confirmação pela Direcção-Geral dos Impostos.  

5 - ...  

6 - ...  

7 - No caso de aquisição de materiais para transformação dentro do limite previsto 
no número anterior, ao montante de imposto calculado nos termos do n.º 1 acresce 
25 % do imposto suportado nessa aquisição.  

8 - Não podem beneficiar do regime especial previsto no n.º 1 os retalhistas que 
pratiquem operações de importação, exportação ou actividades com elas conexas, 
operações intracomunitárias referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º ou 
prestações de serviços não isentas de valor anual superior a (euro) 250, nem 
aqueles cuja actividade consista na transmissão dos bens ou prestação dos serviços 
mencionados no anexo E ao presente Código.  

9 - São excluídas do regime especial, ficando sujeitas à disciplina particular ou geral 
do IVA, consoante o caso, as transmissões de bens e as prestações de serviços 
mencionados no anexo E ao presente Código efectuadas a título ocasional, bem 
como as transmissões de bens do activo imobilizado dos retalhistas sujeitos ao 
regime previsto no presente artigo, os quais devem adicionar, se for caso disso, o 
respectivo imposto ao apurado nos termos do n.º 1, para efeitos da sua entrega nos 
cofres do Estado.  

Artigo 61.º  

1 - Se, verificados os condicionalismos previstos no artigo anterior, os sujeitos 
passivos incluídos no regime normal pretenderem a aplicação do regime especial 
dos pequenos retalhistas, devem apresentar a declaração a que se refere o artigo 
31.º  
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2 - A declaração referida no número anterior só pode ser apresentada durante o 
mês de Janeiro do ano seguinte àquele em que se verifiquem os condicionalismos 
referidos no artigo anterior, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da 
apresentação.  

3 - ...  

4 - Os sujeitos passivos que utilizem a possibilidade prevista no n.º 1 aplicam um 
coeficiente de 25 % ao valor do imposto deduzido e respeitante às existências 
remanescentes no fim do ano, devendo o valor resultante, adicionado do próprio 
imposto, ser incluído na declaração ou guia referente ao 1.º período de tributação 
no regime dos pequenos retalhistas.  

Artigo 63.º  

1 - ...  

2 - O direito de opção é exercido mediante a entrega da declaração de início ou de 
alterações, consoante os casos, produzindo efeitos, respectivamente, a partir da 
apresentação da declaração de início ou do período de imposto seguinte ao da 
apresentação da declaração de alterações.  

3 - ...  

4 - A declaração referida no número anterior só pode ser apresentada durante o 
mês de Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se tiver completado o 
prazo do regime de opção, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua 
apresentação.  

5 - No caso de modificação essencial das condições de exercício da actividade 
económica, pode o sujeito passivo, independentemente do prazo previsto no 
número anterior, solicitar, mediante requerimento a entregar no serviço de finanças 
competente, a passagem ao regime especial com efeitos a partir da data para o 
efeito mencionada na notificação do deferimento do pedido.  

Artigo 64.º  

1 - Nos casos de passagem do regime normal de tributação ao regime especial 
referido no artigo 60.º, ou inversamente, a Direcção-Geral dos Impostos pode 
tomar as medidas que julgue necessárias a fim de evitar que o retalhista usufrua 
vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente injustificados, podendo, 
designadamente, não atender a modificações do volume de compras pouco 
significativas ou devidas a circunstâncias excepcionais.  

2 - ...  

Artigo 65.º  

1 - ...  
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2 - Para cumprimento do mencionado no n.º 1, devem os retalhistas possuir os 
seguintes elementos de escrita:  

a) ...  

b) ...  

Artigo 67.º  

1 - ...  

a) ...  

b) Pagar nos locais de cobrança legalmente autorizados, por meio de guia de 
modelo aprovado, e até ao dia 20 do 2.º mês seguinte a cada trimestre do ano civil, 
o imposto que se mostre devido; nos casos em que não haja imposto a pagar, deve 
ser apresentada, no serviço de finanças competente e no mesmo prazo, declaração 
adequada;  

c) Apresentar, no serviço de finanças competente, em triplicado e até ao último dia 
do mês de Março de cada ano, uma declaração relativa às aquisições efectuadas no 
ano civil anterior.  

2 - ...  

3 - Sempre que tenha sido fixado definitivamente um rendimento tributável em IRS 
baseado em volumes de compras superiores aos limites estabelecidos no artigo 
60.º, o sujeito passivo deve apresentar a declaração a que se refere o artigo 31.º 
no prazo de 15 dias a contar daquela fixação.  

4 - ...  

5 - Sempre que o sujeito passivo passe a efectuar operações referidas no n.º 8 do 
artigo 60.º, ou passe a dispor, ou esteja obrigado a dispor, de contabilidade 
organizada para efeitos de IRS, deve proceder à entrega da declaração a que se 
refere o artigo 31.º, no prazo de 15 dias, ficando enquadrado no regime normal de 
tributação a partir do momento em que se verifique qualquer uma daquelas 
situações.  

6 - ...  

7 - No caso de passagem do regime especial de tributação prevista no artigo 60.º 
para o regime normal, a declaração a que se refere a alínea c) do n.º 1 deve ser 
apresentada no prazo previsto na alínea b) do mesmo número e reporta-se à parte 
do período anual em que o sujeito passivo esteve enquadrado no regime especial 
dos pequenos retalhistas.  

Artigo 68.º-B  

1 - ...  
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2 - Sobre a margem, apurada nos termos do número anterior, devem os 
revendedores fazer incidir a respectiva taxa do imposto.  

3 - Na determinação do valor das transmissões, não são tomadas em consideração 
as entregas de combustíveis efectuadas por conta do distribuidor.  

Artigo 68.º-C  

1 - Os revendedores dos combustíveis referidos no artigo 68.º-A não podem deduzir 
o imposto devido ou pago nas aquisições no mercado nacional, aquisições 
intracomunitárias e importações desses bens.  

2 - ...  

Artigo 68.º-D  

1 - Quando os combustíveis adquiridos a revendedores originarem direito a dedução 
nos termos gerais, esta tem como base o imposto contido no preço de venda.  

2 - O direito à dedução referido no número anterior só pode ser exercido com base 
em facturas ou documentos equivalentes passados em forma legal, podendo, 
porém, os elementos relativos à identificação do adquirente, com excepção do 
número de identificação fiscal, ser substituídos pela simples indicação da matrícula 
do veículo abastecido.  

3 - ...  

4 - ...  

Artigo 68.º-F  

Os sujeitos passivos abrangidos pelo presente regime devem, sempre que efectuem 
aquisições intracomunitárias dos combustíveis referidos no artigo 68.º-A, obedecer 
às regras estabelecidas no Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias.  

Artigo 69.º  

1 - Os sujeitos passivos que distribuam a sua actividade por mais de um 
estabelecimento devem centralizar num deles a escrituração relativa às operações 
realizadas em todos.  

2 - No caso previsto no n.º 1, a escrituração das operações realizadas deve 
obedecer aos seguintes princípios:  

a) No estabelecimento escolhido para a centralização devem manter-se os registos 
da centralização, bem como os respectivos documentos de suporte;  

b) Devem existir registos dos movimentos de cada estabelecimento, incluindo os 
efectuados entre si.  

3 - ...  
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Artigo 70.º  

1 - Para efeitos do cumprimento das obrigações do presente diploma, considera-se 
serviço de finanças competente o da área fiscal onde o sujeito passivo tiver a sua 
sede, estabelecimento principal ou, na falta deste, o domicílio.  

2 - Tratando-se de sujeitos passivos titulares de rendimentos sujeitos a IRS, 
considera-se serviço de finanças competente o da área do respectivo domicílio 
fiscal.  

3 - Para os sujeitos passivos, pessoas singulares ou colectivas, com domicílio ou 
sede fora do território nacional, o serviço de finanças competente é a da área fiscal 
onde estiver situado o estabelecimento estável ou, na falta deste, o da área fiscal da 
sede, estabelecimento principal ou domicílio do representante.  

4 - Para os sujeitos passivos não residentes, sem estabelecimento estável em 
território nacional, que não tenham representante, considera-se competente o 
serviço de finanças de Lisboa 3.  

5 - Não obstante o disposto nos números anteriores, para efeitos de cumprimento 
das obrigações previstas nos artigos 30.º, 31.º e 32.º, a entrega das declarações aí 
previstas é efectuada nos termos do artigo 34.º  

Artigo 71.º  

1 - ...  

2 - Se, depois de efectuado o registo referido no artigo 45.º, for anulada a operação 
ou reduzido o seu valor tributável em consequência de invalidade, resolução, 
rescisão ou redução do contrato, pela devolução de mercadorias ou pela concessão 
de abatimentos ou descontos, o fornecedor do bem ou prestador do serviço pode 
efectuar a dedução do correspondente imposto até ao final do período de imposto 
seguinte àquele em que se verificarem as circunstâncias que determinaram a 
anulação da liquidação ou a redução do seu valor tributável.  

3 - ...  

4 - O adquirente do bem ou destinatário do serviço que seja um sujeito passivo do 
imposto, se tiver efectuado já o registo de uma operação relativamente à qual o seu 
fornecedor ou prestador de serviço procedeu a anulação, redução do seu valor 
tributável ou rectificação para menos do valor facturado, corrige, até ao fim do 
período de imposto seguinte ao da recepção do documento rectificativo, a dedução 
efectuada.  

5 - Quando o valor tributável de uma operação ou o respectivo imposto sofrerem 
rectificação para menos, a regularização a favor do sujeito passivo só pode ser 
efectuada quando este tiver na sua posse prova de que o adquirente tomou 
conhecimento da rectificação ou de que foi reembolsado do imposto, sem o que se 
considera indevida a respectiva dedução.  

6 - A correcção de erros materiais ou de cálculo no registo a que se referem os 
artigos 44.º a 51.º e 65.º, nas declarações mencionadas no artigo 40.º e nas guias 
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ou declarações mencionadas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 67.º, é 
facultativa quando resultar imposto a favor do sujeito passivo, mas só pode ser 
efectuada no prazo de dois anos, que, no caso do exercício do direito à dedução, é 
contado a partir do nascimento do respectivo direito nos termos do n.º 1 do artigo 
22.º, sendo obrigatória quando resulte imposto a favor do Estado.  

7 - ...  

8 - ...  

9 - ...  

10 - ...  

11 - ...  

12 - ...  

13 - ...  

14 - ...  

15 - Nos casos em que a obrigação de liquidação e pagamento do imposto compete 
ao adquirente dos bens e serviços e os correspondentes montantes não tenham sido 
incluídos na declaração periódica, originando a respectiva liquidação e dedução ou o 
tenham sido fora do prazo legalmente estabelecido, a liquidação e a dedução são 
aceites sem quaisquer consequências, desde que o sujeito passivo entregue a 
declaração de substituição, sem prejuízo da penalidade que ao caso couber.  

16 - O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos sujeitos passivos que 
tenham o direito à dedução parcial do imposto, nos termos do disposto no artigo 
23.º, sem prejuízo da liquidação adicional e pagamento do imposto e dos juros 
compensatórios que se mostrem devidos pela diferença.  

17 - ...  

Artigo 72.º  

1 - ...  

2 - O adquirente ou destinatário que prove ter pago ao seu fornecedor, 
devidamente identificado, todo ou parte do imposto devido é liberto da 
responsabilidade solidária prevista no número anterior, pelo montante 
correspondente ao pagamento efectuado, salvo no caso de má fé.  

3 - ...  

4 - ...  

5 - ...  
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Artigo 72.º-A  

1 - ...  

2 - O disposto no número anterior é aplicável às transmissões de bens e prestações 
de serviços a definir por despacho do Ministro das Finanças, quando estejam em 
causa operações relacionadas com actividades em que as práticas descritas no n.º 1 
ocorram de forma reiterada.  

3 - ...  

4 - ...  

Artigo 73.º  

Os sujeitos passivos que pratiquem operações isentas, sem direito a dedução, e 
desenvolvam simultaneamente uma actividade acessória tributável podem calcular o 
seu volume de negócios, para efeitos do disposto nos artigos 41.º e 53.º, tomando 
em conta apenas os resultados relativos à actividade acessória.  

Artigo 74.º  

As notificações referidas nos n.os 1 do artigo 27.º, 3 do artigo 34.º, 8 do artigo 
40.º, 5 do artigo 55.º, 4 do artigo 58.º, e 5 do artigo 63.º, no artigo 85.º e no n.º 4 
do artigo 88.º, bem como das decisões a que se referem os n.os 3 do artigo 53.º e 
4 do artigo 60.º, são efectuadas nos termos do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário.  

Artigo 75.º  

1 - Das decisões a que se referem os n.os 3 do artigo 34.º, 8 do artigo 40.º, 3 do 
artigo 53.º, e 5 do artigo 55.º, o artigo 56.º e os n.os 4 do artigo 58.º, 4 do artigo 
60.º e 5 do artigo 63.º pode o sujeito passivo recorrer hierarquicamente, nos 
termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário.  

2 - ...  

3 - Para efeitos do disposto nos artigos 53.º e 58.º, não se conhece das 
reclamações, impugnações e recursos hierárquicos, na parte em que tenham por 
fundamento a discussão dos volumes de negócios, quando fixados definitivamente 
para efeitos de IRS ou IRC ou cujo processo de fixação esteja em curso no âmbito 
destes impostos.  

Artigo 76.º  

O cumprimento das obrigações impostas por este diploma é fiscalizado, em geral, e 
dentro dos limites da respectiva competência, por todas as autoridades, corpos 
administrativos, repartições públicas e pessoas colectivas de utilidade pública e, em 
especial, pela Direcção-Geral dos Impostos.  

Artigo 80.º  
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Salvo prova em contrário, presumem-se adquiridos os bens que se encontrem em 
qualquer dos locais em que o sujeito passivo exerce a sua actividade e presumem-
se transmitidos os bens adquiridos, importados ou produzidos que se não 
encontrem em qualquer desses locais.  

Artigo 82.º  

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 84.º, a Direcção-Geral dos Impostos procede 
à rectificação das declarações dos sujeitos passivos quando fundamentadamente 
considere que nelas figure um imposto inferior ou uma dedução superior aos 
devidos, liquidando adicionalmente a diferença.  

2 - As inexactidões ou omissões praticadas nas declarações podem resultar 
directamente do seu conteúdo, do confronto com declarações de substituição 
apresentadas para o mesmo período ou respeitantes a períodos de imposto 
anteriores, ou ainda com outros elementos de que se disponha, designadamente os 
relativos a IRS, IRC ou informações recebidas no âmbito da cooperação 
administrativa comunitária e da assistência mútua.  

3 - As inexactidões ou omissões podem igualmente ser constatadas em visita de 
fiscalização efectuada nas instalações do sujeito passivo, através de exame dos seus 
elementos de escrita, bem como da verificação das existências físicas do 
estabelecimento.  

4 - Se for demonstrado, sem margem para dúvidas, que foram praticadas omissões 
ou inexactidões no registo e na declaração a que se referem, respectivamente, a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 65.º e a alínea c) do n.º 1 do artigo 67.º, procede-se à 
tributação do ano em causa com base nas operações que o sujeito passivo 
presumivelmente efectuou, sem ter em conta o disposto no n.º 1 do artigo 60.º  

5 - Quando as liquidações adicionais respeitem a aquisições intracomunitárias de 
bens não mencionadas pelo sujeito passivo nas suas declarações periódicas de 
imposto ou a transmissões de bens que os sujeitos passivos considerem 
indevidamente como transmissões intracomunitárias isentas ao abrigo do artigo 
14.º do Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias, considera-se, na falta de 
elementos que permitam determinar a taxa aplicável, que as operações são sujeitas 
à taxa prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 18.º, sem prejuízo de a liquidação 
ficar sem efeito se o sujeito passivo proceder à regularização da sua situação 
tributária, ilidir a presunção ou demonstrar que a falta não lhe é imputável.  

6 - A adopção por parte do sujeito passivo, no prazo de 30 dias a contar da data da 
notificação a que se refere o artigo 27.º, de um dos procedimentos previstos na 
parte final do número anterior tem efeitos suspensivos.  

Artigo 83.º  

1 - ...  

2 - O imposto liquidado nos termos do número anterior deve ser pago nos locais de 
cobrança legalmente autorizados, no prazo mencionado na notificação, efectuada 
nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário, o qual não pode 
ser inferior a 90 dias contados desde o seu envio.  
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3 - ...  

4 - A liquidação referida no n.º 1 fica sem efeito nos seguintes casos:  

a) ...  

b) Se a liquidação vier a ser corrigida pelo serviço de finanças competente nos 
termos do artigo 83.º-A.  

5 - ...  

6 - Relativamente à diferença que resultar da compensação prevista no número 
anterior é extraída certidão de dívida nos termos do n.º 5 do artigo 26.º ou 
creditada a importância correspondente, se essa diferença for a favor do sujeito 
passivo.  

Artigo 83.º-A  

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 83.º, o chefe do serviço de finanças 
competente pode proceder também à liquidação oficiosa do imposto que se mostrar 
devido, quando o sujeito passivo não tiver enviado a declaração periódica a que 
estava obrigado nos termos deste Código.  

2 - A liquidação referida no número anterior tem como base os elementos recolhidos 
em visita de fiscalização ou outros ao dispor dos serviços.  

Artigo 84.º  

1 - Sem prejuízo do disposto no presente Código, a liquidação do imposto com base 
em presunções ou métodos indirectos efectua-se nos casos e condições previstos 
nos artigos 87.º e 89.º da lei geral tributária, seguindo os termos do artigo 90.º da 
referida lei.  

2 - ...  

Artigo 85.º  

Concluído o procedimento de revisão previsto na lei geral tributária, considera-se 
efectuada a liquidação do imposto, notificando-se o sujeito passivo nos termos e 
para os efeitos do artigo 27.º  

Artigo 87.º  

Nos casos previstos no artigo 82.º, a Direcção-Geral dos Impostos, quando 
disponha de todos os elementos necessários ao apuramento do imposto ou dos 
juros compensatórios, procede à notificação dos sujeitos passivos nos termos da lei 
geral tributária.  

Artigo 87.º-A  
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1 - Nos casos em que o imposto em dívida tenha sido liquidado pelos serviços 
competentes da Direcção-Geral dos Impostos e haja sido efectuada a compensação 
prevista nos artigos 89.º ou 90.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário com reembolso do IVA, é o sujeito passivo notificado nos termos daquele 
diploma.  

2 - O prazo para o recurso hierárquico, para a reclamação e para a impugnação 
judicial conta-se a partir do dia imediato ao da recepção da notificação a que se 
refere o número anterior, atribuindo-se a competência a que se refere o n.º 1 do 
artigo 75.º e o artigo 112.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário ao 
director de serviços de reembolsos.  

3 - As petições a que se refere o n.º 2 podem ser entregues na direcção de serviços 
de reembolsos ou no serviço de finanças competente, caso em que, uma vez 
informadas com os elementos ao seu dispor, são de imediato remetidas àquela 
direcção de serviços.  

4 - ...  

 

Artigo 88.º  

1 - Só pode ser liquidado imposto nos prazos e nos termos previstos nos artigos 
45.º e 46.º da lei geral tributária.  

2 - ...  

3 - ...  

4 - A notificação do apuramento do imposto nos termos do número anterior deve 
indicar, sob pena de nulidade, os novos elementos e os actos ou factos através dos 
quais chegaram ao conhecimento da administração fiscal.  

5 - ...  

6 - Quando a notificação for feita nos termos do artigo 88.º-A, o limite referido no 
número anterior aplica-se ao valor anual da liquidação.  

Artigo 88.º-A  

As liquidações referidas nos artigos 82.º e 83.º podem ser agregadas por anos civis 
num único documento de cobrança.  

Artigo 89.º  

1 - Sempre que, por facto imputável ao sujeito passivo, for retardada a liquidação 
ou tenha sido recebido reembolso superior ao devido, acrescem ao montante do 
imposto juros compensatórios nos termos do artigo 35.º da lei geral tributária.  
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2 - Sempre que o imposto liquidado pelos serviços ou pelo sujeito passivo não seja 
pago até ao termo dos prazos legais estabelecidos, são devidos juros de mora nos 
termos do artigo 44.º da lei geral tributária.  

Artigo 90.º  

1 - Os sujeitos passivos e as pessoas solidária ou subsidiariamente responsáveis 
pelo pagamento do imposto podem recorrer hierarquicamente nos casos previstos 
neste Código, reclamar contra a respectiva liquidação ou impugná-la, com os 
fundamentos e nos termos estabelecidos no Código de Procedimento e de Processo 
Tributário.  

2 - Os recursos hierárquicos, as reclamações e as impugnações não são admitidos 
se as liquidações forem ainda susceptíveis de correcção nos termos do artigo 71.º, 
ou se não tiver sido entregue a declaração periódica cuja falta originou a liquidação 
prevista no artigo 83.º  

3 - As liquidações só podem ser anuladas quando esteja provado que o imposto não 
foi incluído na factura ou documento equivalente passado ao adquirente nos termos 
do artigo 36.º  

4 - As notificações efectuadas nos termos dos artigos 85.º, 87.º e 87.º-A, n.º 1, 
devem indicar as razões de facto e de direito da determinação da dívida de imposto, 
bem como os critérios e cálculos subjacentes aos montantes apurados.  

5 - Os prazos para as reclamações ou impugnações previstas no n.º 2 contam-se a 
partir do dia imediato ao final do período referido nos n.os 3 e 6 do artigo 71.º  

Artigo 91.º  

1 - Quando, por motivos imputáveis aos serviços, tenha sido liquidado imposto 
superior ao devido, procede-se à revisão oficiosa nos termos do artigo 78.º da lei 
geral tributária.  

2 - Sem prejuízo de disposições especiais, o direito à dedução ou ao reembolso do 
imposto entregue em excesso só pode ser exercido até ao decurso de quatro anos 
após o nascimento do direito à dedução ou pagamento em excesso do imposto, 
respectivamente.  

3 - Não se procede à anulação de qualquer liquidação quando o seu valor seja 
inferior ao limite previsto no n.º 5 do artigo 88.º  

Artigo 92.º  

1 - Anulada a liquidação, quer oficiosamente, quer por decisão da entidade ou 
tribunal competente, com trânsito em julgado, restitui-se a respectiva importância, 
mediante o processamento do correspondente título de crédito.  

2 - ...  

Artigo 124.º  
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Quando a lei mande efectuar a entrega de declarações ou outros documentos em 
mais de um exemplar, um deles deve ser devolvido ao apresentante, com menção 
de recibo.  

Artigo 125.º  

As declarações que, segundo a lei, devam ser apresentadas num serviço de finanças 
ou noutro local legalmente autorizado, bem como os documentos de qualquer outra 
natureza exigidos pela Direcção-Geral dos Impostos, com excepção dos que devem 
ser enviados por via electrónica, podem ser remetidos pelo correio, sob registo 
postal, acompanhados de um sobrescrito, devidamente endereçado e franquiado, 
para a devolução imediata, também sob registo, dos duplicados ou dos documentos, 
quando for caso disso.»  

Artigo 3.º  

Alteração ao Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias  

1 - Os artigos 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 13.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 
21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 26.º, 28.º, 29.º, 30.º, 31.º, 32.º, 33.º e 34.º do Regime do 
IVA nas Transacções Intracomunitárias, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 290/92, de 
28 de Dezembro, com as sucessivas alterações, passam a ter a seguinte redacção:  

«Artigo 4.º  

1 - ...  

2 - Sem prejuízo do disposto neste diploma, são consideradas como aquisições 
intracomunitárias as operações que, se efectuadas no território nacional por um 
sujeito passivo agindo como tal, seriam consideradas transmissões, nos termos do 
artigo 3.º do Código do IVA.  

3 - Não é considerada aquisição intracomunitária a afectação de bens a que se 
refere a alínea a) do n.º 1 quando a transferência desses bens tiver por objecto a 
realização, no território nacional, de operações mencionadas no n.º 3 do artigo 7.º  

Artigo 5.º  

1 - ...  

2 - Para efeitos do disposto na alínea c) do número anterior, o valor global das 
aquisições é determinado com exclusão do valor das aquisições de meios de 
transporte novos e de bens sujeitos a impostos especiais de consumo.  

3 - Os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 1 podem optar pela 
aplicação do regime de tributação previsto no artigo 1.º, devendo permanecer no 
regime de sujeição durante um período de dois anos.  

4 - Não obstante o disposto no artigo 1.º, não estão sujeitas a imposto as 
aquisições intracomunitárias de bens cuja transmissão no território nacional seja 
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isenta de imposto nos termos das alíneas d) a m) e v) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Código do IVA.  

Artigo 6.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, a data da primeira 
utilização é a constante do título de registo de propriedade ou documento 
equivalente, quando se trate de bens sujeitos a registo, licença ou matrícula, ou, na 
sua falta, a da factura ou documento equivalente emitidos aquando da aquisição 
pelo primeiro proprietário.  

 

Artigo 8.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

a) O sujeito passivo tenha adquirido os bens para proceder à sua transmissão 
subsequente nesse Estado membro e inclua essa operação no anexo recapitulativo a 
que se refere o n.º 1 do artigo 31.º;  

b) ...  

c) ...  

4 - ...  

Artigo 9.º  

1 - O disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Código do IVA não tem aplicação 
relativamente às transmissões de bens expedidos ou transportados pelo sujeito 
passivo ou por sua conta para fora do território nacional, quando os bens sejam 
instalados ou montados no território de outro Estado membro.  

2 - ...  

Artigo 10.º  

1 - O disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Código do IVA não tem aplicação 
relativamente à transmissão de bens expedidos ou transportados pelo sujeito 
passivo ou por sua conta, a partir do território nacional, com destino a um 
adquirente estabelecido ou domiciliado noutro Estado membro, quando se 
verifiquem, simultaneamente, as seguintes condições:  
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a) ...  

b) ...  

c) ...  

2 - Não obstante o disposto nas alíneas b) e c) do número anterior, não são 
igualmente tributáveis as transmissões de bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo, expedidos ou transportados pelo sujeito passivo ou por sua conta, a partir 
do território nacional, com destino a um particular domiciliado noutro Estado 
membro.  

3 - Os sujeitos passivos referidos no n.º 1 cujas transmissões de bens não tenham 
excedido o montante aí mencionado podem optar pela sujeição a tributação no 
Estado membro de destino, devendo permanecer no regime por que optaram 
durante um período de dois anos.  

4 - ...  

Artigo 11.º  

1 - ...  

2 - ...  

3 - ...  

4 - Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, o valor global das transmissões é 
determinado com exclusão do valor das transmissões de meios de transporte novos 
e de bens sujeitos a impostos especiais de consumo.  

 

 

Artigo 13.º  

1 - ...  

2 - O disposto na alínea b) do número anterior não é aplicável quando a factura ou 
documento equivalente respeitarem a pagamentos parciais que precedam o 
momento em que os bens são colocados à disposição do adquirente.  

Artigo 16.º  

1 - ...  

2 - A isenção prevista no número anterior só é aplicável se o sujeito passivo 
comprovar que os bens se destinam a um adquirente situado noutro Estado 
membro e a subsequente expedição ou transporte for consecutiva à importação.  
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3 - Os sujeitos passivos não residentes, sem estabelecimento estável em território 
nacional, que aqui não se encontrem registados para efeitos do imposto sobre o 
valor acrescentado mas que disponham de registo para efeitos desse imposto 
noutro Estado membro e utilizem o respectivo número de identificação para efectuar 
a importação, podem também beneficiar da isenção prevista no n.º 1 desde que a 
importação seja efectuada através de um despachante oficial, ou de uma entidade 
que se dedique à actividade transitária, devidamente habilitado para apresentar 
declarações aduaneiras nos termos da legislação aplicável e que seja um sujeito 
passivo dos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Código do IVA, com 
sede, estabelecimento principal ou domicílio em território nacional.  

4 - ...  

5 - Sempre que não seja efectuada prova, no momento da importação, dos 
pressupostos referidos no n.º 2, a Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo exige uma garantia, que é mantida pelo prazo máximo 
de 30 dias.  

6 - Se até ao final do prazo referido no número anterior não for feita a prova aí 
mencionada, é exigido imposto pela importação.  

 

Artigo 17.º  

1 - ...  

2 - Nas transmissões referidas na alínea c) do artigo 14.º e nas aquisições 
intracomunitárias de bens mencionadas na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º, o valor 
tributável é determinado nos termos da alínea b) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 16.º 
do Código do IVA.  

3 - Nas aquisições intracomunitárias de bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo ou a imposto sobre veículos, o valor tributável é determinado com inclusão 
destes impostos, ainda que não liquidados simultaneamente.  

4 - Sempre que o adquirente dos bens a que se refere o número anterior obtiver o 
reembolso dos impostos especiais de consumo pagos no Estado membro de início da 
expedição ou transporte, o valor tributável é regularizado nos termos do artigo 71.º 
do Código do IVA, até ao limite do montante que tiver sido reembolsado.  

Artigo 18.º  

1 - ...  

2 - As taxas aplicáveis são as que vigoram para as transmissões desses bens no 
momento em que o imposto se torne exigível, de acordo com o estabelecido no 
artigo 13.º  

Artigo 19.º  
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1 - Para efeitos da aplicação do disposto no artigo 19.º do Código do IVA, pode 
deduzir-se ao imposto incidente sobre as operações tributáveis o imposto pago nas 
aquisições intracomunitárias de bens.  

2 - Pode igualmente deduzir-se, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código do IVA, o imposto que tenha incidido sobre os bens ou 
serviços adquiridos, importados ou utilizados pelo sujeito passivo para a realização 
de transmissões de bens isentas nos termos do artigo 14.º  

3 - Quando não se verifiquem as condições previstas no n.º 3 do artigo 8.º, o 
imposto liquidado em aplicação do disposto no n.º 2 do mesmo artigo só pode ser 
deduzido por anulação da operação, nos termos do n.º 2 do artigo 71.º do Código 
do IVA, devendo para esse efeito o sujeito passivo provar que os bens foram 
sujeitos a imposto no Estado membro de chegada da expedição ou transporte.  

Artigo 20.º  

1 - ...  

2 - A dedução pode ser efectuada na declaração do período em que o imposto 
exigível seja considerado a favor do Estado, ainda que não tenha sido emitida a 
respectiva factura pelo vendedor.  

3 - ...  

4 - A dedução a que se refere o número anterior não pode exceder o montante do 
imposto que seria devido e exigível, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º 
do Código do IVA, se a transmissão não estivesse isenta.  

Artigo 21.º  

1 - O imposto dedutível nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo anterior é reembolsado 
ao sujeito passivo mediante requerimento, dirigido ao director-geral dos Impostos, 
que deve ser acompanhado de todos os elementos indispensáveis à respectiva 
apreciação.  

2 - O imposto pago numa importação de bens tributada nos termos do artigo 5.º do 
Código do IVA é reembolsado quando o importador seja uma pessoa colectiva de 
outro Estado membro que não seja aí sujeito passivo e prove que os bens foram 
expedidos ou transportados para esse outro Estado membro e aí sujeitos a imposto.  

3 - O reembolso do imposto a que se refere o número anterior é efectuado nas 
condições previstas no Decreto-Lei n.º 408/87, de 31 de Dezembro.  

Artigo 22.º  

1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o montante do imposto 
exigível, a entregar nos termos do n.º 1 do artigo 26.º do Código do IVA, deve ser 
apurado tendo igualmente em consideração o disposto no artigo 19.º e nos n.os 1 e 
2 do artigo 20.º  
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2 - ...  

3 - ...  

4 - ...  

5 - Os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 1 do artigo 5.º que 
efectuem aquisições intracomunitárias de bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo devem pagar o imposto devido junto das entidades competentes para a 
cobrança daqueles impostos.  

6 - O pagamento do imposto devido pelas aquisições intracomunitárias referidas nos 
n.os 3 a 5 é efectuado:  

a) ...  

b) ...  

Artigo 24.º  

1 - Relativamente às aquisições intracomunitárias de bens e às transmissões 
referidas no artigo 11.º, efectuadas por sujeitos passivos não residentes, sem 
estabelecimento estável em Portugal, e que disponham de sede, estabelecimento 
estável ou domicílio noutro Estado membro, as obrigações derivadas da aplicação 
do presente diploma podem ser cumpridas por um representante, sujeito passivo do 
imposto sobre o valor acrescentado no território nacional, munido de procuração 
com poderes bastantes.  

2 - ...  

3 - O representante a que se referem os números anteriores deve cumprir todas as 
obrigações decorrentes da aplicação do presente diploma, incluindo a do registo, e é 
devedor do imposto que se mostre devido pelas operações realizadas pelo 
representado.  

4 - ...  

5 - As obrigações decorrentes da sujeição a imposto das transmissões de bens 
subsequentes à aquisição intracomunitária isenta nas condições previstas no n.º 2 
do artigo 15.º devem ser cumpridas pelo adquirente dos bens, sujeito passivo 
registado no território nacional para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado.  

Artigo 25.º  

1 - Os sujeitos passivos mencionados nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º 
devem entregar a declaração a que se refere o artigo 30.º do Código do IVA ou, 
caso se encontrem registados, a declaração prevista no artigo 31.º do mesmo 
Código:  

a) ...  
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b) ...  

c) ...  

2 - As declarações a que se refere o número anterior produzem efeitos a partir da 
data da sua apresentação.  

3 - ...  

4 - Os sujeitos passivos a que se refere o n.º 1 cujas aquisições intracomunitárias 
de bens não excedam durante um ano civil o montante de (euro) 10 000 podem 
voltar a beneficiar do disposto no n.º 1 do artigo 5.º, devendo para esse efeito 
entregar a declaração a que se refere o artigo 31.º do Código do IVA.  

5 - Os sujeitos passivos que exerceram a opção mencionada no n.º 3 do artigo 5.º e 
que, decorrido o prazo de dois anos, pretendam voltar a beneficiar do disposto do 
n.º 1 do mesmo artigo, caso se verifiquem os condicionalismos nele previstos, 
devem entregar a declaração a que se refere o artigo 31.º do Código do IVA.  

6 - A declaração referida nos n.os 4 e 5 deve ser apresentada durante o mês de 
Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se tiver completado o prazo aí 
mencionado, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua 
apresentação.  

7 - As declarações referidas no presente artigo são apresentadas nos termos do 
artigo 34.º do Código do IVA.  

Artigo 26.º  

1 - As pessoas singulares ou colectivas que efectuem transmissões de bens nas 
condições previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º devem entregar a declaração a 
que se refere o artigo 30.º do Código do IVA.  

2 - A declaração a que se refere o número anterior deve ser apresentada até ao fim 
do mês seguinte àquele em que tenha sido excedido o montante previsto na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 11.º, a qual produz efeitos desde a data, inclusive, da 
transmissão de bens em que aquele montante tenha sido excedido.  

3 - As pessoas singulares ou colectivas que tenham exercido a opção a que se 
refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º ou que transmitam bens sujeitos, no 
território nacional, a impostos especiais de consumo, nos termos da alínea a) do 
mesmo número, devem entregar a declaração referida no artigo 30.º do Código do 
IVA.  

4 - A declaração a que se refere o número anterior deve ser apresentada antes de 
efectuadas as transmissões, produzindo efeitos a partir da data da sua 
apresentação.  

5 - Os sujeitos passivos a que se refere o n.º 1 cujas transmissões de bens não 
excedam durante um ano civil o montante de (euro) 35 000 podem proceder à 
entrega da declaração prevista no artigo 32.º do Código do IVA.  
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6 - Os sujeitos passivos que exerceram a opção referida na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 11.º podem proceder à entrega da declaração prevista no artigo 32.º do 
Código do IVA caso, decorrido o prazo de dois anos, não se encontrem abrangidos 
pelo disposto no n.º 1 do mesmo artigo 11.º  

7 - A declaração referida nos n.os 5 e 6 deve ser apresentada durante o mês de 
Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se tiver completado o prazo aí 
mencionado, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua 
apresentação.  

8 - As pessoas singulares ou colectivas que pretendam exercer a opção a que se 
refere o n.º 3 do artigo 10.º devem apresentar a declaração prevista no artigo 31.º 
do Código do IVA, devendo igualmente apresentar a referida declaração caso 
pretendam renunciar ao regime por que optaram.  

9 - ...  

Artigo 28.º  

1 - O imposto devido pelas aquisições intracomunitárias de bens deve ser liquidado 
pelo sujeito passivo na factura ou documento equivalente emitidos pelo vendedor ou 
em documento interno emitido pelo próprio sujeito passivo.  

2 - ...  

3 - ...  

4 - ...  

5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 35.º do Código do IVA, as facturas 
ou documentos equivalentes referidos nos números anteriores devem ainda conter o 
número de identificação fiscal do sujeito passivo do imposto, precedido do prefixo 
«PT» e o número de identificação para efeitos do imposto sobre o valor 
acrescentado do destinatário ou adquirente, que deve incluir o prefixo do Estado 
membro que o atribuiu, conforme a norma internacional código ISO-3166 alfa 2, 
bem como o local de destino dos bens.  

6 - ...  

 

 

 

Artigo 29.º  

1 - As pessoas singulares ou colectivas que efectuem aquisições intracomunitárias 
de meios de transporte novos devem exigir que a factura ou documento 
equivalente, emitidos pelo vendedor, contenha os seguintes elementos:  
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a) ...  

b) ...  

c) ...  

d) ...  

e) ...  

2 - As pessoas singulares ou colectivas que efectuem transmissões de meios de 
transporte novos para outros Estados membros são obrigadas a emitir uma factura 
ou documento equivalente, que deve conter todos os elementos referidos no 
número anterior.  

Artigo 30.º  

1 - Os sujeitos passivos mencionados nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º que 
efectuem aquisições intracomunitárias de bens sujeitas a imposto devem enviar a 
declaração por transmissão electrónica de dados até ao final do mês seguinte 
àquele em que o imposto se torne exigível.  

2 - A obrigação a que se refere o número anterior só se verifica relativamente aos 
períodos em que haja operações tributáveis.  

Artigo 31.º  

1 - O anexo recapitulativo referido na alínea c) do artigo 23.º deve ser enviado por 
transmissão electrónica de dados conjuntamente com a declaração periódica a que 
se refere o artigo 40.º do Código do IVA.  

2 - (Revogado.)  

3 - As transmissões de bens isentas de imposto nos termos das alíneas d) a m) e v) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Código do IVA não devem constar do anexo recapitulativo 
a que se refere o n.º 1, quando o adquirente dos bens seja um sujeito passivo 
registado para efeitos de IVA em outro Estado membro, que tenha utilizado o 
respectivo número de identificação para efectuar a aquisição, ainda que os bens 
sejam expedidos ou transportados para outro Estado membro.  

4 - (Revogado.)  

Artigo 32.º  

1 - Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código do IVA, devem 
ainda ser objecto de registo:  

a) ...  

b) ...  
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c) ...  

d) ...  

e) ...  

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 44.º do Código do IVA, 
os sujeitos passivos devem proceder ao registo das operações de forma a 
evidenciar:  

a) ...  

b) ...  

c) ...  

3 - ...  

4 - Para efeitos do disposto no artigo 48.º do Código do IVA, o registo das 
operações a que se refere o número anterior deve ser efectuado após a recepção 
das correspondentes facturas ou a emissão do documento interno a que se refere o 
n.º 1 do artigo 28.º  

5 - Para cumprimento das obrigações a que se refere o n.º 5 do artigo 24.º, o 
sujeito passivo adquirente dos bens deve proceder ao registo da operação como se 
se tratasse de uma aquisição intracomunitária de bens.  

6 - ...  

Artigo 33.º  

As pessoas singulares ou colectivas referidas nos n.os 3 e 4 do artigo 22.º devem 
comprovar, junto das entidades competentes para efectuar o registo, conceder a 
licença ou atribuir a matrícula aos meios de transporte novos, que procederam ao 
pagamento do imposto devido pela aquisição intracomunitária desses bens.  

Artigo 34.º  

Em tudo o que não se revelar contrário ao disposto no presente diploma, aplica-se a 
disciplina geral do Código do IVA.»  

2 - A epígrafe do capítulo vi do Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias é 
alterada para «Outras obrigações dos sujeitos passivos».  

Artigo 4.º  
Norma revogatória  

São revogados o artigo 34.º-A do Código do IVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
394-B/84, de 26 de Dezembro, o artigo 27.º e os n.os 2 e 4 do artigo 31.º do 
Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
290/92, de 28 de Dezembro.  
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Artigo 5.º  
Epígrafes (Rectificado - Decl. Rectificação nº 44-A/2008, de13/08) 

1 - São atribuídas epígrafes aos artigos do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado de acordo com a seguinte tabela:  
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2 - São atribuídas epígrafes ao Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias 
de acordo com a seguinte tabela:  
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3 - A epígrafe do capítulo VII do Código do IVA é alterada para"Garantias dos 
sujeitos passivos". (Rectificado - Decl. Rectificação nº 44-A/2008, de13/08) 

Artigo 6.º  
Renumeração e remissões  

1 - Os artigos do Código do IVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de 
Dezembro, e do Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 290/92, de 28 de Dezembro, são renumerados de acordo com as 
tabelas de correspondência, constantes, respectivamente, dos anexos i e iii ao 
presente decreto-lei e que dele fazem parte integrante.  

2 - A lista i anexa ao Código do IVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 
de Dezembro, é renumerada de acordo com a tabela de correspondência, constante 
do anexo ii ao presente decreto-lei e que dele faz parte integrante.  
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3 - Com a renumeração a que se refere os números anteriores são ainda eliminadas 
as disposições já revogadas por força de anteriores alterações introduzidas ao 
Código do IVA e ao Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias.  

4 - Todas as remissões para preceitos do Código do IVA e do Regime do IVA nas 
Transacções Intracomunitárias, na redacção anterior à da revisão a que ora se 
procede consideram-se efectuadas para as disposições correspondentes resultantes 
da nova redacção.  

Artigo 7.º  
Republicação  

1 - É republicado no anexo iv ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, 
o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado e respectivos anexos, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro, com a sua redacção actual.  

2 - É republicado no anexo v ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o 
Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
290/92, de 28 de Dezembro, com a redacção actual.  

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de Março de 2008. - José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sousa - Fernando Teixeira dos Santos.  

Promulgado em 3 de Junho de 2008.  

Publique-se.  

O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.  

Referendado em 5 de Junho de 2008.  

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.  

 

 

Anexo I 

Tabela de correspondência do Código do IVA, a que se refere o nº 1 do artigo 6º 
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Anexo II 
Tabela de correspondência da Lista I, anexa ao Código do IVA, a que se refere o nº 

2 do artigo 6º 
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Anexo III 

Tabela de correspondência do regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias, a 
que se refere o nº 1 do artigo 6º 
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REGIME DO IVA NAS TRANSACÇÕES INTRACOMUNITÁRIAS 

CAPÍTULO I 
Incidência 

Artigo 1.º 
Incidência objectiva 

Estão sujeitas a imposto sobre o valor acrescentado (IVA):  

a) As aquisições intracomunitárias de bens efectuadas no território nacional, 
a título oneroso, por um sujeito passivo dos referidos no n.º 1 do artigo 2.º, 
agindo como tal, quando o vendedor for um sujeito passivo, agindo como tal, 
registado para efeitos do IVA noutro Estado membro que não esteja aí 
abrangido por um qualquer regime particular de isenção de pequenas 
empresas, não efectue no território nacional a instalação ou montagem dos 
bens nos termos do n.º 2 do artigo 9.º nem os transmita nas condições 
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º;  

b) As aquisições intracomunitárias de meios de transporte novos efectuadas 
no território nacional, a título oneroso, por um sujeito passivo, ainda que se 
encontre abrangido pelo disposto no n.º 1 do artigo 5.º, ou por um 
particular;  

c) As aquisições intracomunitárias de bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo, exigíveis em conformidade com o disposto no Código dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo, efectuadas no território nacional, a título 
oneroso, por um sujeito passivo que se encontre abrangido pelo disposto no 
n.º 1 do artigo 5.º;  

d) As operações assimiladas a aquisições intracomunitárias de bens previstas 
no n.º 1 do artigo 4.º;  

e) As transmissões de meios de transporte novos efectuadas a título 
oneroso, por qualquer pessoa, expedidos ou transportados pelo vendedor, 
pelo adquirente ou por conta destes, a partir do território nacional, com 
destino a um adquirente estabelecido ou domiciliado noutro Estado membro.  

Artigo 2.º 
Incidência subjectiva 

1 - São considerados sujeitos passivos do imposto pela aquisição intracomunitária 
de bens:  

a) As pessoas singulares ou colectivas mencionadas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 2.º do Código do IVA que realizem transmissões de bens ou 
prestações de serviços que conferem direito à dedução total ou parcial do 
imposto;  
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b) As pessoas singulares ou colectivas mencionadas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 2.º do Código do IVA que realizem exclusivamente transmissões de 
bens ou prestações de serviços que não conferem qualquer direito à 
dedução;  

c) O Estado e as demais pessoas colectivas de direito público abrangidas pelo 
disposto no n.º 2 do artigo 2.º do Código do IVA ou qualquer outra pessoa 
colectiva não compreendida nas alíneas anteriores.  

2 - São ainda considerados sujeitos passivos do imposto:  

a) Os particulares que efectuem aquisições intracomunitárias de meios de 
transporte novos;  

b) As pessoas singulares ou colectivas que ocasionalmente efectuem 
transmissões de meios de transporte novos, expedidos ou transportados a 
partir do território nacional, com destino a um adquirente estabelecido ou 
domiciliado noutro Estado membro.  

Artigo 3.º 
Conceito de aquisição intracomunitária de bens 

Considera-se, em geral, aquisição intracomunitária a obtenção do poder de dispor, 
por forma correspondente ao exercício do direito de propriedade, de um bem móvel 
corpóreo cuja expedição ou transporte para território nacional, pelo vendedor, pelo 
adquirente ou por conta destes, com destino ao adquirente, tenha tido início noutro 
Estado membro.  

Artigo 4.º 
Operações assimiladas a aquisições intracomunitárias de bens 

1 - Consideram-se assimiladas a aquisições intracomunitárias de bens, efectuadas a 
título oneroso, as seguintes operações:  

a) A afectação por um sujeito passivo às necessidades da sua empresa, no 
território nacional, de um bem expedido ou transportado, por si ou por sua 
conta, a partir de outro Estado membro no qual o bem tenha sido produzido, 
extraído, transformado, adquirido ou importado pelo sujeito passivo, no 
âmbito da sua actividade;  

b) A aquisição de bens expedidos ou transportados a partir de um país 
terceiro e importados noutro Estado membro, quando ambas as operações 
forem efectuadas por uma pessoa colectiva das referidas na alínea c) do n.º 
1 do artigo 2.º  

2 - Sem prejuízo do disposto neste diploma, são consideradas como aquisições 
intracomunitárias as operações que, se efectuadas no território nacional por um 
sujeito passivo agindo como tal, seriam consideradas transmissões, nos termos do 
artigo 3.º do Código do IVA.  
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3 - Não é considerada aquisição intracomunitária a afectação de bens a que se 
refere a alínea a) do n.º 1 quando a transferência desses bens tiver por objecto a 
realização, no território nacional, de operações mencionadas no n.º 2 do artigo 7.º  

Artigo 5.º 
Regime de derrogação 

1 - Não obstante o disposto nas alíneas a) e d) do artigo 1.º, não estão sujeitas a 
imposto as aquisições intracomunitárias de bens quando se verifiquem, 
simultaneamente, as seguintes condições:  

a) Sejam efectuadas por um sujeito passivo dos referidos nas alíneas b) e c) 
do n.º 1 do artigo 2.º;  

b) Os bens não sejam meios de transporte novos nem bens sujeitos a 
impostos especiais de consumo;  

c) O valor global das aquisições, líquido do IVA, devido ou pago nos Estados 
membros onde se inicia a expedição ou transporte dos bens, não tenha 
excedido no ano civil anterior ou no ano civil em curso o montante de (euro) 
10 000 ou, tratando-se de uma única aquisição, não exceda esse montante.  

2 - Para efeitos do disposto na alínea c) do número anterior, o valor global das 
aquisições é determinado com exclusão do valor das aquisições de meios de 
transporte novos e de bens sujeitos a impostos especiais de consumo.  

3 - Os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 1 podem optar pela 
aplicação do regime de tributação previsto no artigo 1.º, devendo permanecer no 
regime de sujeição durante um período de dois anos.  

4 - Não obstante o disposto no artigo 1.º, não estão sujeitas a imposto as 
aquisições intracomunitárias de bens cuja transmissão no território nacional seja 
isenta de imposto nos termos das alíneas d) a m) e v) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Código do IVA.  

Artigo 6.º 
Conceito de impostos especiais de consumo e de meios de transporte 

1 - Para efeitos deste diploma, entende-se por:  

a) 'Bens sujeitos a impostos especiais de consumo' o álcool e as bebidas 
alcoólicas, o tabaco e os produtos petrolíferos e energéticos, com excepção 
do gás fornecido através de uma rede de gás natural ou de qualquer rede a 
ela ligada e da electricidade; (Redacção do Decreto-Lei nº 134/2010, de 27 de 
Dezembro) 
 

b) «Meios de transporte» as embarcações com comprimento superior a 7,5 
m, as aeronaves com peso total na descolagem superior a 1550 kg e os 
veículos terrestres a motor com cilindrada superior a 48 cc ou potência 
superior a 7,2 kW, destinados ao transporte de pessoas ou de mercadorias, 
que sejam sujeitos a registo, licença ou matrícula no território nacional, com 
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excepção das embarcações e aeronaves mencionados nas alíneas d), e) e g) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Código do IVA.  

2 - Não são considerados novos os meios de transporte mencionados na alínea b) 
do número anterior desde que se verifiquem simultaneamente as seguintes 
condições:  

a) A transmissão seja efectuada mais de três ou seis meses após a data da 
primeira utilização, tratando-se, respectivamente, de embarcações e 
aeronaves ou de veículos terrestres;  

b) O meio de transporte tenha percorrido mais de 6000 km, tratando-se de 
um veículo terrestre, navegado mais de cem horas, tratando-se de uma 
embarcação, ou voado mais de quarenta horas, tratando-se de uma 
aeronave.  

3 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, a data da primeira 
utilização é a constante do título de registo de propriedade ou documento 
equivalente quando se trate de bens sujeitos a registo, licença ou matrícula, ou, na 
sua falta, a da factura ou documento equivalente emitidos aquando da aquisição 
pelo primeiro proprietário.  

Artigo 7.º 
Operações assimiladas a transmissão de bens a título oneroso 

1 - Considera-se transmissão de bens efectuada a título oneroso, para além das 
previstas no artigo 3.º do Código do IVA, a transferência de bens móveis corpóreos 
expedidos ou transportados pelo sujeito passivo ou por sua conta, com destino a 
outro Estado membro, para as necessidades da sua empresa.  

2 - Não são, no entanto, consideradas transmissões de bens, nos termos do número 
anterior, as seguintes operações:  

a) Transferência de bens para serem objecto de instalação ou montagem 
noutro Estado membro nos termos do n.º 1 do artigo 9.º ou de bens cuja 
transmissão não é tributável no território nacional nos termos dos n.os 1 a 3 
do artigo 10.º;  

b) Transferência de bens para serem objecto de transmissão a bordo de um 
navio, de um avião ou de um comboio, durante um transporte em que os 
lugares de partida e de chegada se situem na Comunidade;  

c) Transferência de bens que consista em operações de exportação e 
operações assimiladas previstas no artigo 14.º do Código do IVA ou em 
transmissões isentas nos termos do artigo 14.º;  

d) Transferência de gás, através de uma rede de gás natural ou de qualquer 
rede a ela ligada, e transferência de electricidade, de calor ou de frio através 
de redes de aquecimento ou arrefecimento; (Redacção do Decreto-Lei nº 134/2010, 
de 27 de Dezembro) 
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e) Transferência de bens para serem objecto de peritagens ou quaisquer 
trabalhos que consistam em prestações de serviços a efectuar ao sujeito 
passivo, materialmente executadas no Estado membro de chegada da 
expedição ou transporte dos bens, desde que, após a execução dos referidos 
trabalhos, os bens sejam reexpedidos para o território nacional com destino 
ao sujeito passivo;  

f) Transferência de bens para serem temporariamente utilizados em 
prestações de serviços a efectuar pelo sujeito passivo no Estado membro de 
chegada da expedição ou transporte dos bens;  

g) Transferência de bens para serem temporariamente utilizados pelo sujeito 
passivo, por um período que não exceda 24 meses, no território de outro 
Estado membro no interior do qual a importação do mesmo bem proveniente 
de um país terceiro, com vista a uma utilização temporária, beneficiaria do 
regime de importação temporária com isenção total de direitos.  

3 - Sempre que se deixe de verificar alguma das condições necessárias para poder 
beneficiar do disposto no número anterior, considera-se que os bens são 
transferidos para outro Estado membro nos termos do n.º 1 no momento em que a 
condição deixar de ser preenchida.  

Artigo 8.º 
Localização das aquisições intracomunitárias de bens 

1 - São tributáveis as aquisições intracomunitárias de bens quando o lugar de 
chegada da expedição ou transporte com destino ao adquirente se situe no território 
nacional.  

2 - Não obstante o disposto no número anterior, são tributáveis as aquisições 
intracomunitárias de bens cujo lugar de chegada da expedição ou transporte se 
situe noutro Estado membro, desde que o adquirente seja um sujeito passivo dos 
referidos no n.º 1 do artigo 2.º, agindo como tal, que tenha utilizado o respectivo 
número de identificação para efectuar a aquisição e não prove que esta foi sujeita a 
imposto nesse outro Estado membro.  

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que a aquisição 
intracomunitária foi sujeita a imposto no Estado membro de chegada da expedição 
ou transporte dos bens, desde que se verifiquem, simultaneamente, as seguintes 
condições:  

a*) O sujeito passivo tenha adquirido os bens para proceder à sua 
transmissão subsequente nesse Estado membro e inclua essa operação na 
declaração recapitulativa a que se refere o n.º 1 do artigo 30.º; (Redacção 
do D.L.nº 186/2009, de 12 de Agosto) *Entrada em vigor 1 de Janeiro de 
2010 

b) O adquirente dos bens transmitidos nesse Estado membro seja um sujeito 
passivo aí registado para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado;  
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c) O adquirente seja expressamente designado, na factura emitida pelo 
sujeito passivo, como devedor do imposto pela transmissão dos bens 
efectuada nesse Estado membro.  

4 - São tributáveis as aquisições intracomunitárias de meios de transporte novos 
sujeitos a registo, licença ou matrícula no território nacional.  

Artigo 9.º 
Localização das transmissões de bens com instalação ou montagem 

1 - O disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Código do IVA não tem aplicação 
relativamente às transmissões de bens expedidos ou transportados pelo sujeito 
passivo ou por sua conta para fora do território nacional quando os bens sejam 
instalados ou montados no território de outro Estado membro.  

2 - São, no entanto, tributáveis as transmissões de bens expedidos ou 
transportados a partir de outro Estado membro quando os bens sejam instalados ou 
montados em território nacional, pelo fornecedor, sujeito passivo nesse outro 
Estado membro, ou por sua conta.  

Artigo 10.º 
Vendas à distância localizadas fora do território nacional 

1 - O disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Código do IVA não tem aplicação 
relativamente à transmissão de bens expedidos ou transportados pelo sujeito 
passivo ou por sua conta, a partir do território nacional, com destino a um 
adquirente estabelecido ou domiciliado noutro Estado membro quando se 
verifiquem, simultaneamente, as seguintes condições:  

a) O adquirente não se encontre abrangido por um regime de tributação das 
aquisições intracomunitárias no Estado membro de chegada da expedição ou 
transporte dos bens ou seja um particular;  

b) Os bens não sejam meios de transporte novos, bens a instalar ou montar 
nos termos do n.º 1 do artigo 9.º nem bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo;  

c) O valor global, líquido do imposto sobre o valor acrescentado, das 
transmissões de bens efectuadas no ano civil anterior ou no ano civil em 
curso tenha excedido o montante a partir do qual são sujeitas a tributação no 
Estado membro de destino.  

2 - Não obstante o disposto nas alíneas b) e c) do número anterior, não são 
igualmente tributáveis as transmissões de bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo, expedidos ou transportados pelo sujeito passivo ou por sua conta, a partir 
do território nacional, com destino a um particular domiciliado noutro Estado 
membro.  

3 - Os sujeitos passivos referidos no n.º 1 cujas transmissões de bens não tenham 
excedido o montante aí mencionado podem optar pela sujeição a tributação no 
Estado membro de destino, devendo permanecer no regime por que optaram 
durante um período de dois anos.  
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4 - Se os bens a que se referem as transmissões previstas nos números anteriores 
forem expedidos ou transportados a partir de um país terceiro e importados pelo 
sujeito passivo nos termos do artigo 5.º do Código do IVA, considera-se que foram 
expedidos ou transportados a partir do território nacional.  

Artigo 11.º 
Vendas à distância localizadas no território nacional 

1 - São tributáveis as transmissões de bens expedidos ou transportados pelo 
fornecedor, sujeito passivo noutro Estado membro, ou por sua conta, a partir desse 
Estado membro, quando o lugar de chegada dos bens com destino ao adquirente se 
situe no território nacional e desde que se verifiquem, simultaneamente, as 
seguintes condições:  

a) O adquirente seja um sujeito passivo que se encontre abrangido pelo 
disposto no n.º 1 do artigo 5.º ou um particular;  

b) Os bens não sejam meios de transporte novos, bens a instalar ou montar 
nos termos do n.º 2 do artigo 9.º nem bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo;  

c) O valor global, líquido do imposto sobre o valor acrescentado, das 
transmissões de bens efectuadas por cada fornecedor, no ano civil anterior 
ou no ano civil em curso, exceda o montante de (euro) 35 000.  

2 - Não obstante o disposto no número anterior, são ainda tributáveis:  

a) As transmissões de bens sujeitos a impostos especiais de consumo 
expedidos ou transportados pelo fornecedor ou por sua conta a partir de 
outro Estado membro quando o lugar de chegada dos bens com destino ao 
adquirente se situe no território nacional e este seja um particular;  

b) As transmissões de bens cujo valor global não tenha excedido o limite de 
(euro) 35 000 quando os sujeitos passivos tenham optado, nesse outro 
Estado membro, por um regime de tributação idêntico ao previsto no n.º 3 
do artigo 10.º  

3 - Se os bens a que se referem as transmissões previstas nos números anteriores 
forem expedidos ou transportados a partir de um país terceiro, considera-se que 
foram expedidos ou transportados a partir do Estado membro em que o fornecedor 
procedeu à respectiva importação.  

4 - Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, o valor global das transmissões é 
determinado com exclusão do valor das transmissões de meios de transporte novos 
e de bens sujeitos a impostos especiais de consumo.  
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Artigo 12.º 
Facto gerador 

1 - Nas aquisições intracomunitárias de bens, o imposto é devido no momento em 
que os bens são colocados à disposição do adquirente, sendo aplicável, em idênticas 
condições, o previsto no artigo 7.º do Código do IVA para as transmissões de bens.  

2 - Relativamente à afectação de bens que tiver por objecto a realização no 
território nacional de operações mencionadas no n.º 2 do artigo 7.º, quando deixe 
de se verificar alguma das condições necessárias para poder beneficiar do disposto 
no n.º 3 do artigo 4.º, o imposto é devido no momento em que a condição deixar de 
ser preenchida.  

Artigo 13.º 
Exigibilidade 

1 - Nas aquisições intracomunitárias de bens, o imposto torna-se exigível:  

a) No 15.º dia do mês seguinte àquele em que o imposto é devido;  

b) Na data da emissão da factura ou documento equivalente, se tiverem sido 
emitidos antes do prazo previsto na alínea a).  

2 - O disposto na alínea b) do número anterior não é aplicável quando a factura ou 
documento equivalente respeitarem a pagamentos parciais que precedam o 
momento em que os bens são colocados à disposição do adquirente.  

CAPÍTULO II 
Isenções 

Artigo 14.º 
Isenções nas transmissões 

Estão isentas do imposto:  

a) As transmissões de bens, efectuadas por um sujeito passivo dos referidos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, expedidos ou transportados pelo 
vendedor, pelo adquirente ou por conta destes, a partir do território nacional 
para outro Estado membro com destino ao adquirente, quando este seja uma 
pessoa singular ou colectiva registada para efeitos do imposto sobre o valor 
acrescentado em outro Estado membro, que tenha utilizado o respectivo 
número de identificação para efectuar a aquisição e aí se encontre abrangido 
por um regime de tributação das aquisições intracomunitárias de bens;  

b) As transmissões de meios de transporte novos previstas na alínea e) do 
artigo 1.º;  
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c) As transmissões de bens referidas no n.º 1 do artigo 7.º que beneficiariam 
da isenção prevista na alínea a) deste artigo se fossem efectuadas para outro 
sujeito passivo;  

d) As transmissões de bens sujeitos a impostos especiais de consumo, 
efectuadas por um sujeito passivo dos referidos na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 2.º, expedidos ou transportados pelo vendedor, pelo adquirente ou por 
conta destes a partir do território nacional para outro Estado membro, com 
destino ao adquirente, quando este seja um sujeito passivo isento ou uma 
pessoa colectiva estabelecida ou domiciliada em outro Estado membro que 
não se encontre registada para efeitos do IVA, quando a expedição ou 
transporte dos bens seja efectuado em conformidade com o disposto no 
Código dos Impostos Especiais sobre o Consumo.  

Artigo 15.º 
Isenções nas aquisições intracomunitárias de bens 

1 - Estão isentas do imposto:  

a) As aquisições intracomunitárias de bens cuja transmissão no território 
nacional seja isenta do imposto;  

b) As aquisições intracomunitárias de bens cuja importação seja isenta do 
imposto nos termos do artigo 13.º do Código do IVA;  

c) As aquisições intracomunitárias de bens efectuadas por um sujeito passivo 
que se encontre em condições de beneficiar do reembolso de imposto 
previsto no regime do reembolso do IVA a sujeitos passivos não 
estabelecidos no Estado membro de reembolso, em aplicação do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Código do IVA e no n.º 2 do artigo 19.º 
(Redacção do Decreto-Lei nº 134/2010, de 27 de Dezembro) 

2 - Estão ainda isentas do imposto as aquisições intracomunitárias de bens cujo 
lugar de chegada da expedição ou transporte se situe no território nacional, quando 
se verifiquem, simultaneamente, as seguintes condições:  

a) Sejam efectuadas por um sujeito passivo não residente, sem 
estabelecimento estável no território nacional e que não se encontre 
registado para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado em Portugal;  

b) Os bens tenham sido directamente expedidos ou transportados a partir de 
um Estado membro diferente daquele que emitiu o número de identificação 
fiscal ao abrigo do qual o sujeito passivo efectuou a aquisição 
intracomunitária de bens;  

c) Os bens tenham sido adquiridos para serem objecto de uma transmissão 
subsequente a efectuar no território nacional, por esse sujeito passivo;  

d) A transmissão dos bens seja efectuada para um sujeito passivo registado 
para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado no território nacional;  
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e) O sujeito passivo adquirente seja expressamente designado, na factura 
emitida pelo vendedor, como devedor do imposto pela transmissão de bens 
efectuada no território nacional.  

Artigo 16.º 
Isenções nas importações 

1 - Estão isentas do imposto as importações de bens efectuadas por um sujeito 
passivo, agindo como tal, quando esses bens tenham como destino um outro Estado 
membro e a respectiva transmissão, efectuada pelo importador, seja isenta do 
imposto nos termos do artigo 14.º  

2* - A isenção prevista no número anterior só é aplicável se a expedição ou 
transporte dos bens para um adquirente situado noutro Estado membro for 
consecutiva à importação e o sujeito passivo:  
 

a) Indicar o seu número de identificação para efeitos de IVA, ou o do seu 
representante fiscal na acepção do artigo 30.º do Código do IVA, emitido em 
território nacional;  
 
b) Indicar o número de identificação para efeitos de IVA do adquirente 
atribuído noutro Estado membro ou, no caso de os bens serem objecto de 
transmissão nos termos da alínea c) do artigo 14.º, o seu próprio número de 
identificação para efeitos de IVA no Estado membro de chegada da expedição 
ou transporte dos bens;  
 
c) Fizer prova de que os bens importados se destinam a ser transportados ou 
expedidos com destino a outro Estado membro.  
 

3* - Os sujeitos passivos não residentes, sem estabelecimento estável em território 
nacional, que aqui não se encontrem registados para efeitos do IVA mas que 
disponham de um registo para efeitos desse imposto noutro Estado membro e 
utilizem o respectivo número de identificação para efectuar a importação, podem 
também beneficiar da isenção prevista no n.º 1 desde que a importação seja 
efectuada através de um representante indirecto devidamente habilitado para 
apresentar declarações aduaneiras, nos termos da legislação aplicável, que seja um 
sujeito passivo dos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Código do IVA, 
com sede, estabelecimento principal ou domicílio em território nacional.  
 
4* - Para efeitos do número anterior, o representante indirecto devidamente 
habilitado para apresentar declarações aduaneiras é devedor do imposto que se 
mostre devido e fica obrigado a comprovar os requisitos referidos no n.º 2, bem 
como a incluir, na respectiva declaração periódica de imposto e na declaração 
recapitulativa a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º, a subsequente 
transmissão isenta nos termos do artigo 14.º  
 
5*- Sempre que não sejam prestadas as informações ou efectuada a prova referidas 
no n.º 2, a Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o 
Consumo exige uma garantia, que é mantida pelo prazo máximo de 30 dias.  

6* - Se até ao final do prazo referido no número anterior não forem prestadas as 
informações ou feita a prova aí mencionada, é exigido imposto pela importação. 
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* -(Redacção do Decreto-Lei nº 134/2010, de 27 de Dezembro) 

 

 

 

CAPÍTULO III 
Valor tributável 

Artigo 17.º 
Determinação do valor tributável 

1 - Na determinação do valor tributável das aquisições intracomunitárias de bens é 
aplicável, em idênticas condições, o previsto no artigo 16.º do Código do IVA para 
as transmissões de bens.  

2 - Nas transmissões referidas na alínea c) do artigo 14.º e nas aquisições 
intracomunitárias de bens mencionadas na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º, o valor 
tributável é determinado nos termos da alínea b) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 16.º 
do Código do IVA.  

3 - Nas aquisições intracomunitárias de bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo ou a imposto sobre veículos, o valor tributável é determinado com inclusão 
destes impostos, ainda que não liquidados simultaneamente.  

4 - Sempre que o adquirente dos bens a que se refere o número anterior obtiver o 
reembolso dos impostos especiais de consumo pagos no Estado membro de início da 
expedição ou transporte, o valor tributável é regularizado nos termos do artigo 78.º 
do Código do IVA, até ao limite do montante que tiver sido reembolsado.  

CAPÍTULO IV 
Taxas 

Artigo 18.º 
Taxas 

1 - As taxas do imposto aplicáveis às aquisições intracomunitárias de bens são as 
previstas no artigo 18.º do Código do IVA para as transmissões dos mesmos bens.  

2 - As taxas aplicáveis são as que vigoram para as transmissões desses bens no 
momento em que o imposto se torne exigível, de acordo com o estabelecido no 
artigo 13.º  
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CAPÍTULO V 
Liquidação e pagamento do imposto 

SECÇÃO I 
Deduções 

Artigo 19.º 
Direito à dedução 

1 - Para efeitos da aplicação do disposto no artigo 19.º do Código do IVA, pode 
deduzir-se ao imposto incidente sobre as operações tributáveis o imposto pago nas 
aquisições intracomunitárias de bens.  

2 - Pode igualmente deduzir-se, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código do IVA, o imposto que tenha incidido sobre os bens ou 
serviços adquiridos, importados ou utilizados pelo sujeito passivo para a realização 
de transmissões de bens isentas nos termos do artigo 14.º  

3 - Quando não se verifiquem as condições previstas no n.º 3 do artigo 8.º, o 
imposto liquidado em aplicação do disposto no n.º 2 do mesmo artigo só pode ser 
deduzido por anulação da operação, nos termos do n.º 2 do artigo 78.º do Código 
do IVA, devendo para esse efeito o sujeito passivo provar que os bens foram 
sujeitos a imposto no Estado membro de chegada da expedição ou transporte.  

Artigo 20.º 
Exercício do direito à dedução 

1 - O direito à dedução do imposto devido pelas aquisições intracomunitárias de 
bens nasce no momento em que o mesmo se torne exigível, de acordo com o 
estabelecido no artigo 13.º  

2 - A dedução pode ser efectuada na declaração do período em que o imposto 
exigível seja considerado a favor do Estado, ainda que não tenha sido emitida a 
respectiva factura pelo vendedor.  

3 - Nas transmissões de meios de transporte novos para outros Estados membros, 
efectuadas por um sujeito passivo dos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do 
artigo 2.º ou por um particular, o direito à dedução do imposto suportado na 
respectiva aquisição nasce apenas no momento em que o meio de transporte for 
colocado à disposição do adquirente.  

4 - A dedução a que se refere o número anterior não pode exceder o montante do 
imposto que seria devido e exigível, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º 
do Código do IVA, se a transmissão não estivesse isenta.  
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SECÇÃO II 
Reembolsos 

Artigo 21.º 
Reembolso 

1 - O imposto dedutível nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo anterior é reembolsado 
ao sujeito passivo mediante requerimento, dirigido ao director-geral dos Impostos, 
que deve ser acompanhado de todos os elementos indispensáveis à respectiva 
apreciação.  

2 - O imposto pago numa importação de bens tributada nos termos do artigo 5.º do 
Código do IVA é reembolsado quando o importador seja uma pessoa colectiva de 
outro Estado membro que não seja aí sujeito passivo e prove que os bens foram 
expedidos ou transportados para esse outro Estado membro e aí sujeitos a imposto.  

3* - O reembolso do imposto a que se refere o número anterior é efectuado nas 
condições previstas no Regime de reembolso do IVA a sujeitos passivos não 
estabelecidos no Estado membro de reembolso. (Redacção do D.L.nº 186/2009, de 
12 de Agosto) *Entrada em vigor 1 de Janeiro de 2010 

SECÇÃO III 
Pagamento do imposto 

Artigo 22.º 
Pagamento 

1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o montante do imposto 
exigível, a entregar nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Código do IVA, deve ser 
apurado tendo igualmente em consideração o disposto no artigo 19.º e nos n.os 1 e 
2 do artigo 20.º  

2 - Os sujeitos passivos mencionados nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º 
devem pagar nos locais de cobrança legalmente autorizados o imposto que se 
mostre devido pelas aquisições intracomunitárias de bens que não sejam meios de 
transporte novos nem bens sujeitos a impostos especiais de consumo até ao final do 
mês seguinte àquele em que o imposto se torne exigível.  

3 - Os particulares e os sujeitos passivos referidos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 
do artigo 2.º que não possuam o estatuto de operador registado, de acordo com o 
Código do Imposto sobre Veículos, devem pagar o imposto devido pelas aquisições 
intracomunitárias de meios de transporte novos sujeitos a imposto sobre os veículos 
junto das entidades competentes para a cobrança deste imposto.  

4 - O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos sujeitos passivos 
referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º e aos particulares que efectuem 
aquisições intracomunitárias de meios de transporte novos, não sujeitos a imposto 
sobre veículos.  

5 - Os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 1 do artigo 5.º que 
efectuem aquisições intracomunitárias de bens sujeitos a impostos especiais de 

   Última actualização: Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro  
Diploma de republicação: D.L. nº 102/2008, de 20 de Junho 

 
- 75 - 



  
           REGIME DO IVA NAS TRANSACÇÕES INTRACOMUNITÁRIAS 

 

 

                                  

consumo devem pagar o imposto devido junto das entidades competentes para a 
cobrança daqueles impostos.  

6 - O pagamento do imposto devido pelas aquisições intracomunitárias referidas nos 
n.os 3 a 5 é efectuado:  

a) Em simultâneo com o imposto sobre veículos ou com os impostos 
especiais de consumo, quando sejam devidos;  

b) Antes do registo, da concessão de licença ou da atribuição de matrícula 
aos meios de transporte novos, nos restantes casos.  

 

 

 

 

CAPÍTULO VI 
Outras obrigações dos sujeitos passivos 

Artigo 23.º 
Obrigações gerais 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 29.º do Código do IVA, os sujeitos 
passivos referidos no artigo 2.º são obrigados a:  

a) Proceder à liquidação do imposto que se mostre devido pelas aquisições 
intracomunitárias de bens;  

b) Emitir uma factura ou documento equivalente por cada transmissão de 
bens efectuada nas condições previstas no artigo 7.º, bem como pela 
transmissão ocasional de um meio de transporte novo isenta nos termos do 
artigo 14.º;  

c) Enviar uma declaração recapitulativa das transmissões de bens isentas nos 
termos do artigo 14.º, bem como das operações a que se refere a alínea a) 
do n.º 3 do artigo 8.º (Redacção do D.L.nº 186/2009, de 12 de Agosto) 
*Entrada em vigor 1 de Janeiro de 2010 

 
2* - (Revogado.) (Redacção do D.L.nº 186/2009, de 12 de Agosto) *Entrada em 
vigor 1 de Janeiro de 2010 

Artigo 24.º 
Representante fiscal 

1 - Relativamente às aquisições intracomunitárias de bens e às transmissões 
referidas no artigo 11.º, efectuadas por sujeitos passivos não residentes, sem 
estabelecimento estável em Portugal, e que disponham de sede, estabelecimento 
estável ou domicílio noutro Estado membro, as obrigações derivadas da aplicação 
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do presente diploma podem ser cumpridas por um representante, sujeito passivo do 
imposto sobre o valor acrescentado no território nacional, munido de procuração 
com poderes bastantes.  

2 - Os sujeitos passivos não residentes, sem estabelecimento estável em território 
nacional, e que não disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio 
noutro Estado membro estão obrigados à nomeação de representante, sujeito 
passivo do imposto sobre o valor acrescentado no território nacional, munido de 
procuração com poderes bastantes.  

3 - O representante a que se referem os números anteriores deve cumprir todas as 
obrigações decorrentes da aplicação do presente diploma, incluindo a do registo, e é 
devedor do imposto que se mostre devido pelas operações realizadas pelo 
representado.  

4 - O sujeito passivo não estabelecido em território nacional é solidariamente 
responsável com o representante pelo pagamento do imposto.  

5 - As obrigações decorrentes da sujeição a imposto das transmissões de bens 
subsequentes à aquisição intracomunitária isenta nas condições previstas no n.º 2 
do artigo 15.º devem ser cumpridas pelo adquirente dos bens, sujeito passivo 
registado no território nacional para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado.  

Artigo 25.º 
Entrega de declarações no regime de derrogação 

1 - Os sujeitos passivos mencionados nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º 
devem entregar a declaração a que se refere o artigo 31.º do Código do IVA ou, 
caso se encontrem registados, a declaração prevista no artigo 32.º do mesmo 
Código:  

a) Até ao fim do mês seguinte àquele em que tenham excedido o valor global 
das aquisições previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º;  

b) Antes de efectuarem uma aquisição intracomunitária de bens que exceda 
o montante previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º;  

c) Antes de efectuarem aquisições intracomunitárias de bens, no caso de 
exercerem a opção a que se refere o n.º 3 do artigo 5.º  

2 - As declarações a que se refere o número anterior produzem efeitos a partir da 
data da sua apresentação.  

3 - Os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 1 do artigo 5.º que apenas 
efectuem aquisições intracomunitárias de bens mencionados na alínea c) do artigo 
1.º estão dispensados da entrega das declarações referidas no n.º 1.  

4 - Os sujeitos passivos a que se refere o n.º 1 cujas aquisições intracomunitárias 
de bens não excedam durante um ano civil o montante de (euro) 10 000 podem 
voltar a beneficiar do disposto no n.º 1 do artigo 5.º, devendo para esse efeito 
entregar a declaração a que se refere o artigo 32.º do Código do IVA.  
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5 - Os sujeitos passivos que exerceram a opção mencionada no n.º 3 do artigo 5.º e 
que, decorrido o prazo de dois anos, pretendam voltar a beneficiar do disposto do 
n.º 1 do mesmo artigo, caso se verifiquem os condicionalismos nele previstos, 
devem entregar a declaração a que se refere o artigo 32.º do Código do IVA.  

6 - A declaração referida nos n.os 4 e 5 deve ser apresentada durante o mês de 
Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se tiver completado o prazo aí 
mencionado, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua 
apresentação.  

7 - As declarações referidas no presente artigo são apresentadas nos termos do 
artigo 35.º do Código do IVA.  

Artigo 26.º 
Entrega de declarações por sujeitos passivos que efectuem vendas à 

distância 

1 - As pessoas singulares ou colectivas que efectuem transmissões de bens nas 
condições previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º devem entregar a declaração a 
que se refere o artigo 31.º do Código do IVA.  

2 - A declaração a que se refere o número anterior deve ser apresentada até ao fim 
do mês seguinte àquele em que tenha sido excedido o montante previsto na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 11.º, a qual produz efeitos desde a data, inclusive, da 
transmissão de bens em que aquele montante tenha sido excedido.  

3 - As pessoas singulares ou colectivas que tenham exercido a opção a que se 
refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º ou que transmitam bens sujeitos, no 
território nacional, a impostos especiais de consumo, nos termos da alínea a) do 
mesmo número, devem entregar a declaração referida no artigo 31.º do Código do 
IVA.  

4 - A declaração a que se refere o número anterior deve ser apresentada antes de 
efectuadas as transmissões, produzindo efeitos a partir da data da sua 
apresentação.  

5 - Os sujeitos passivos a que se refere o n.º 1 cujas transmissões de bens não 
excedam durante um ano civil o montante de (euro) 35 000 podem proceder à 
entrega da declaração prevista no artigo 33.º do Código do IVA.  

6 - Os sujeitos passivos que exerceram a opção referida na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 11.º podem proceder à entrega da declaração prevista no artigo 33.º do 
Código do IVA caso, decorrido o prazo de dois anos, não se encontrem abrangidos 
pelo disposto no n.º 1 do mesmo artigo 11.º  

7 - A declaração referida nos n.os 5 e 6 deve ser apresentada durante o mês de 
Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se tiver completado o prazo aí 
mencionado, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua 
apresentação.  

8 - As pessoas singulares ou colectivas que pretendam exercer a opção a que se 
refere o n.º 3 do artigo 10.º devem apresentar a declaração prevista no artigo 32.º 
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do Código do IVA, devendo igualmente apresentar a referida declaração caso 
pretendam renunciar ao regime por que optaram.  

9 - As declarações referidas no presente artigo são apresentadas nos termos do 
artigo 34.º do Código do IVA(Rectificado - Decl. Rectificação nº 44-A/2008, de13/08) 

 

 

 

Artigo 27.º 
Obrigação de facturação 

1 - O imposto devido pelas aquisições intracomunitárias de bens deve ser liquidado 
pelo sujeito passivo na factura ou documento equivalente emitidos pelo vendedor ou 
em documento interno emitido pelo próprio sujeito passivo.  

2 - As facturas ou documentos equivalentes relativos às transmissões de bens 
isentas nos termos do artigo 14.º devem ser emitidos o mais tardar até ao 15.º dia 
do mês seguinte àquele em que os bens foram colocados à disposição do 
adquirente.  

3 - As facturas ou documentos equivalentes a que se refere o número anterior 
devem ser emitidos pelo valor total das transmissões de bens, ainda que tenham 
sido efectuados pagamentos ao sujeito passivo anteriormente à data da transmissão 
dos bens.  

4 - A obrigação de emitir factura ou documento equivalente, a que se refere a alínea 
b) do n.º 1 do artigo 29.º do Código do IVA, não é aplicável aos pagamentos 
efectuados ao sujeito passivo anteriormente à data das transmissões de bens 
isentas nos termos do artigo 14.º  

5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º do Código do IVA, as facturas 
ou documentos equivalentes referidos nos números anteriores devem ainda conter o 
número de identificação fiscal do sujeito passivo do imposto, precedido do prefixo 
«PT» e o número de identificação para efeitos do imposto sobre o valor 
acrescentado do destinatário ou adquirente, que deve incluir o prefixo do Estado 
membro que o atribuiu, conforme a norma internacional código ISO-3166 alfa 2, 
bem como o local de destino dos bens.  

6 - A dispensa de emissão de factura a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 
40.º do Código do IVA não é aplicável às transmissões de bens referidas no n.º 1 do 
artigo 10.º, cujo valor global não tenha excedido o montante aí mencionado, bem 
como às transmissões de bens efectuadas nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.º  
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Artigo 28.º 
Facturação de meios de transporte novos 

1 - As pessoas singulares ou colectivas que efectuem aquisições intracomunitárias 
de meios de transporte novos devem exigir que a factura ou documento 
equivalente, emitidos pelo vendedor, contenha os seguintes elementos:  

a) Os nomes, firmas ou denominações sociais e a sede ou domicílio do 
vendedor e do adquirente, bem como os correspondentes números de 
identificação fiscal, precedidos do prefixo que permite identificar o Estado 
membro que os atribuiu, se for caso disso;  

b) A data em que ocorreu a transmissão;  

c) O preço de venda;  

d) A identificação do meio de transporte, nomeadamente a matrícula ou 
número de registo e a especificação das respectivas características;  

e) A indicação dos quilómetros percorridos, se se tratar de um veículo 
terrestre, das horas de navegação, se se tratar de uma embarcação, ou das 
horas de voo, se se tratar de uma aeronave, reportados à data em que 
ocorreu a transmissão.  

2 - As pessoas singulares ou colectivas que efectuem transmissões de meios de 
transporte novos para outros Estados membros são obrigadas a emitir uma factura 
ou documento equivalente, que deve conter todos os elementos referidos no 
número anterior.  

Artigo 29.º 
Entrega da declaração periódica no regime de derrogação 

1 - Os sujeitos passivos mencionados nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º que 
efectuem aquisições intracomunitárias de bens sujeitas a imposto devem enviar a 
declaração por transmissão electrónica de dados até ao final do mês seguinte 
àquele em que o imposto se torne exigível.  

2 - A obrigação a que se refere o número anterior só se verifica relativamente aos 
períodos em que haja operações tributáveis.  

Artigo 30.º 
Declaração recapitulativa 

(*) 
 

1 - A declaração recapitulativa referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º deve ser 
enviada, por transmissão electrónica de dados, nos seguintes prazos:  
 

a) Até ao dia 20 do mês seguinte àquele a que respeitam as operações, no 
caso dos sujeitos passivos abrangidos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 41.º 
do Código do IVA;  
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b) Até ao dia 20 do mês seguinte ao final do trimestre civil a que respeitam 
as operações, no caso dos sujeitos passivos abrangidos pela alínea b) do n.º 
1 do artigo 41.º do Código do IVA.  

 
21 - Não obstante o disposto na alínea b) do n.º 1, os  sujeitos passivos aí referidos 
devem enviar a declaração recapitulativa até ao dia 20 do mês seguinte àquele a 
que respeitam as operações, quando o montante total das operações referidas na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º, durante o trimestre civil em curso ou em qualquer 
dos quatro trimestres civis anteriores, seja superior  a € 50 000.(Redação da Lei nº 
64-B/2011, de 30 de Dezembro) 
 
3 - As transmissões de bens isentas de imposto nos termos das alíneas d) a m) e v) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Código do IVA não devem constar da declaração 
recapitulativa a que se refere o n.º 1, quando o adquirente dos bens seja um sujeito 
passivo registado para efeitos de IVA em outro Estado membro, que tenha utilizado 
o respectivo número de identificação para efectuar a aquisição, ainda que os bens 
sejam expedidos ou transportados para outro Estado membro.  
 
4 - A obrigação declarativa a que se refere o n.º 1 só se verifica relativamente aos 
períodos em que ocorram as operações referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 23. 
 
(*) (Redacção do D.L.nº 186/2009, de 12 de Agosto; entrada em vigor 1 de Janeiro 
de 2010) 

 

Artigo 31.º 
Obrigações de registo contabilístico 

1 - Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código do IVA, devem 
ainda ser objecto de registo:  

a) As aquisições intracomunitárias de bens efectuadas pelo sujeito passivo;  

b) As transferências de bens expedidos ou transportados pelo sujeito passivo 
ou por sua conta, a partir do território nacional com destino a outro Estado 
membro, para a realização das operações referidas nas alíneas e), f) e g) do 
n.º 2 do artigo 7.º;  

c) A afectação dos bens que não se consideram aquisições intracomunitárias 
nos termos do n.º 3 do artigo 4.º;  

d) Os bens recebidos pelo sujeito passivo que tenham sido expedidos ou 
transportados, a partir de outro Estado membro para o território nacional, 
por sujeitos passivos registados para efeitos do IVA em outro Estado 
membro, ou por sua conta, para que sobre os mesmos sejam executadas 
peritagens ou quaisquer trabalhos que consistam em prestações de serviços;  

                                                 
1 (ver oficio-circulado n.º 30132, 2012.01.13)  
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e) Os bens enviados pelo sujeito passivo ou por sua conta, a partir do 
território nacional, com destino a outro Estado membro, para que sobre os 
mesmos sejam executadas peritagens ou quaisquer trabalhos que consistam 
em prestações de serviços.  

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 44.º do Código do IVA, 
os sujeitos passivos devem proceder ao registo das operações de forma a 
evidenciar:  

a) O valor das transmissões de bens isentas nos termos do artigo 14.º;  

b) O valor das transmissões de bens efectuadas noutro Estado membro nos 
termos dos n.os 1 do artigo 9.º e 1, 2 e 3 do artigo 10.º;  

c) O valor das transmissões de bens efectuadas no território nacional nos 
termos dos n.os 2 do artigo 9.º e 1 e 2 do artigo 11.º, líquidas de imposto, 
segundo a taxa aplicável e o valor do imposto liquidado, igualmente segundo 
a taxa aplicável.  

3 - O disposto no n.º 4 do artigo 44.º do Código do IVA aplica-se igualmente às 
aquisições intracomunitárias de bens.  

4 - Para efeitos do disposto no artigo 48.º do Código do IVA, o registo das 
operações a que se refere o número anterior deve ser efectuado após a recepção 
das correspondentes facturas ou a emissão do documento interno a que se refere o 
n.º 1 do artigo 27.º  

5 - Para cumprimento das obrigações a que se refere o n.º 5 do artigo 24.º, o 
sujeito passivo adquirente dos bens deve proceder ao registo da operação como se 
se tratasse de uma aquisição intracomunitária de bens.  

6 - Os sujeitos passivos referidos no n.º 4 do artigo 16.º devem proceder ao 
registo, em contas de terceiros apropriadas, das importações de bens efectuadas 
por conta de sujeitos passivos não residentes, sem estabelecimento estável em 
território nacional, que beneficiem de isenção nos termos do n.º 3 do mesmo artigo, 
bem como das subsequentes transmissões com destino a outros Estados membros.  

Artigo 32.º 
Comprovação do pagamento do imposto de meios de transporte novos 

As pessoas singulares ou colectivas referidas nos n.os 3 e 4 do artigo 22.º devem 
comprovar, junto das entidades competentes para efectuar o registo, conceder a 
licença ou atribuir a matrícula aos meios de transporte novos, que procederam ao 
pagamento do imposto devido pela aquisição intracomunitária desses bens.  
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CAPÍTULO VII 
Disposições finais 

Artigo 33.º 
Legislação subsidiária 

Em tudo o que não se revelar contrário ao disposto no presente diploma, aplica-se a 
disciplina geral do Código do IVA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

   Última actualização: Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro  
Diploma de republicação: D.L. nº 102/2008, de 20 de Junho 

 
- 83 - 


	REGIME DO IVA NAS TRANSACÇÕES INTRACOMUNITÁRIAS
	CAPÍTULO I�Incidência
	Artigo 1.º�Incidência objectiva
	Artigo 2.º�Incidência subjectiva
	Artigo 3.º�Conceito de aquisição intracomunitária de bens
	Artigo 5.º�Regime de derrogação
	Artigo 6.º�Conceito de impostos especiais de consumo e de me
	Artigo 7.º�Operações assimiladas a transmissão de bens a tít
	Artigo 8.º�Localização das aquisições intracomunitárias de b
	Artigo 9.º�Localização das transmissões de bens com instalaç
	Artigo 10.º�Vendas à distância localizadas fora do territóri
	Artigo 11.º�Vendas à distância localizadas no território nac
	Artigo 12.º�Facto gerador
	Artigo 13.º�Exigibilidade


	CAPÍTULO II�Isenções
	Artigo 14.º�Isenções nas transmissões
	Artigo 15.º�Isenções nas aquisições intracomunitárias de ben
	Artigo 16.º�Isenções nas importações


	CAPÍTULO III�Valor tributável
	Artigo 17.º�Determinação do valor tributável

	CAPÍTULO IV�Taxas
	Artigo 18.º�Taxas

	CAPÍTULO V�Liquidação e pagamento do imposto
	SECÇÃO I�Deduções
	Artigo 19.º�Direito à dedução
	Artigo 20.º�Exercício do direito à dedução

	SECÇÃO II�Reembolsos
	Artigo 21.º�Reembolso

	SECÇÃO III�Pagamento do imposto
	Artigo 22.º�Pagamento


	CAPÍTULO VI�Outras obrigações dos sujeitos passivos
	Artigo 23.º�Obrigações gerais
	Artigo 24.º�Representante fiscal
	Artigo 25.º�Entrega de declarações no regime de derrogação
	Artigo 26.º�Entrega de declarações por sujeitos passivos que
	Artigo 27.º�Obrigação de facturação
	Artigo 28.º�Facturação de meios de transporte novos
	Artigo 29.º�Entrega da declaração periódica no regime de der
	Artigo 30.º�Declaração recapitulativa
	Artigo 31.º�Obrigações de registo contabilístico
	Artigo 32.º�Comprovação do pagamento do imposto de meios de 


	CAPÍTULO VII�Disposições finais
	Artigo 33.º�Legislação subsidiária

	�

